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RESUMO: Objetivo: analisar os impactos psicossociais pós-pandemia e seus desdobramentos 

na saúde mental, sob a perspectiva multiprofissional. Método: trata-se de uma revisão narrativa 

da literatura, com busca realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual 

em Saúde, utilizando descritores controlados combinados por operadores booleanos, com 

inclusão de estudos publicados entre 2020 e 2025, disponíveis na íntegra e relacionados ao 

tema, sendo excluídas produções sem aderência à proposta ou sem texto completo. Resultados: 

identificou-se aumento expressivo de sintomas como ansiedade, depressão e estresse, 

associados ao isolamento social, à insegurança econômica e à fragilização das redes de apoio, 

com maior intensidade em populações vulneráveis e trabalhadores da saúde, além de 

repercussões no desenvolvimento socioemocional de crianças e adolescentes. Conclusões: os 

achados reforçam a necessidade de estratégias integradas e contínuas em saúde mental, com 

atuação multiprofissional e fortalecimento das políticas públicas, considerando a complexidade 

dos determinantes sociais e a importância de intervenções que promovam cuidado integral e 

sustentável. 

 

Palavras-chave: Atenção à Saúde Mental; COVID-19; Equipe Multiprofissional; Impactos 

Psicossociais; Saúde Mental. 
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INTRODUÇÃO  

 

A pandemia de COVID-19 configurou-se como uma crise sanitária de magnitude global, 

cujos efeitos ultrapassaram o âmbito biológico e alcançaram dimensões psicossociais amplas e 

persistentes. Percebe-se que, mesmo após o controle da fase aguda da infecção, permanecem 

repercussões significativas na saúde mental, caracterizadas pelo aumento de transtornos como 

ansiedade, depressão e estresse pós-traumático, associados a fatores como isolamento social, 

perdas familiares e instabilidade econômica. Esse cenário consolidou a compreensão da saúde 

mental como componente indissociável da saúde global, demandando abordagens integradas e 

contínuas no período pós-pandêmico (Ding et al., 2025).  

No plano epidemiológico, destaca-se uma elevação expressiva dos agravos mentais no 

contexto da pandemia. Estimativas da Organização Mundial da Saúde indicam um aumento de 

aproximadamente 25% nos casos de ansiedade e depressão já no primeiro ano da crise sanitária, 

refletindo o impacto das medidas restritivas e das incertezas sociais e econômicas. Além disso, 

estudos indicam que entre 25% e 30% da população mundial passou a apresentar sintomas 

relacionados a esses transtornos, enquanto manifestações de estresse pós-traumático foram 

observadas em cerca de 15% a 20% dos indivíduos expostos a situações de maior 

vulnerabilidade (Menezes et al., 2023; Ding et al., 2025). 

No contexto brasileiro, os impactos assumem contornos ainda mais preocupantes, 

evidenciando a existência de uma “segunda pandemia” relacionada à saúde mental. Dados do 

Datasus demonstram que os óbitos por lesões autoprovocadas dobraram nas últimas duas 

décadas, passando de aproximadamente 7 mil para 14 mil casos, enquanto episódios 

depressivos já representavam, antes mesmo da pandemia, cerca de 30,67% dos afastamentos 

por auxílio-doença não relacionado ao trabalho. Após a crise sanitária, há indicativos de 

agravamento desses quadros, impulsionados por fatores como desemprego, insegurança social 

e fragilidade das redes de apoio (Cofen, 2022). 

Além dos transtornos mentais clássicos, observa-se um aumento relevante das doenças 

psicossomáticas, evidenciando a inter-relação entre fatores emocionais e manifestações físicas. 

O estresse prolongado, o medo do contágio e as incertezas econômicas contribuíram para o 

surgimento e agravamento de sintomas como crises de pânico, distúrbios do sono e alterações 

comportamentais, reforçando a complexidade da relação mente-corpo no período pós-

pandêmico. Esses elementos demonstram que o sofrimento psíquico não se restringe ao campo 
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subjetivo, mas se expressa de forma integrada ao funcionamento biológico dos indivíduos 

(Peixoto et al., 2024). 

De forma específica, a população infantojuvenil apresentou comprometimentos 

significativos no desenvolvimento socioemocional, decorrentes da interrupção de interações 

sociais essenciais. Foram observadas manifestações como ansiedade, irritabilidade, solidão, 

insegurança e alterações do sono e apetite, além de prejuízos nas relações interpessoais e no 

processo educacional. Tais impactos refletem a importância das experiências sociais no 

desenvolvimento psicológico e evidenciam a necessidade de estratégias que promovam a 

regulação emocional e a adaptação social no período pós-pandemia (Pereira, 2023). 

Diante desse panorama, a relevância do tema justifica-se pela necessidade de aprofundar 

a compreensão dos impactos psicossociais pós-pandemia e de subsidiar a formulação de 

estratégias de intervenção mais eficazes. A persistência de sintomas psicológicos, associada à 

complexidade dos determinantes sociais da saúde, exige a adoção de abordagens 

multiprofissionais que integrem diferentes áreas do conhecimento, promovendo cuidado 

integral e contínuo aos indivíduos afetados (Ding et al., 2025). Assim, este trabalho tem como 

objetivo analisar os impactos psicossociais pós-pandemia e seus desdobramentos na saúde 

mental, sob a perspectiva multiprofissional.  

 

MÉTODOS  

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, do tipo revisão narrativa da literatura, a 

escolha por esse delineamento justifica-se pela possibilidade de integrar diferentes produções 

científicas e ampliar a análise teórica sobre o fenômeno investigado, considerando sua 

complexidade e multidimensionalidade. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por concentrarem 

produções relevantes na área da saúde. Foram utilizados descritores controlados a partir dos 

DeCS/MeSH, organizados em ordem alfabética e combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR: Atenção à Saúde Mental; COVID-19; Equipe Multiprofissional; 

Impactos Psicossociais; Saúde Mental. 

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos científicos publicados entre os 

anos de 2020 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, que 

abordassem o tema estivessem alinhados ao objetivo do estudo, disponíveis na integra e com 
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metodologia clara. Foram excluídos estudos duplicados, produções que não apresentavam 

relação direta com a temática proposta, além de editoriais, cartas ao leitor e resumos sem texto 

completo disponível. 

A seleção dos estudos ocorreu em três etapas: leitura dos títulos, análise dos resumos e 

leitura na íntegra dos textos elegíveis. Posteriormente, procedeu-se à análise descritiva e 

interpretativa dos dados, buscando identificar padrões, convergências e lacunas na produção 

científica sobre o tema. Como limitações do estudo, destacam-se a heterogeneidade 

metodológica dos trabalhos incluídos e a possível restrição de evidências decorrente do recorte 

temporal adotado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os impactos psicossociais decorrentes da pandemia de COVID-19 configuram-se como 

fenômeno multifacetado, diretamente relacionado à intensificação das desigualdades sociais e 

à fragilização das redes de suporte. O aumento de sintomas como ansiedade, depressão e 

estresse esteve associado à ruptura das interações sociais, ao medo da infecção e à insegurança 

econômica, comprometendo a coesão social e o bem-estar coletivo. Van assche (2026) descreve 

que o distanciamento social e a ameaça contínua à saúde ampliaram sentimentos de solidão e 

sofrimento psíquico, sobretudo em grupos mais vulneráveis. Em consonância, Victor et al. 

(2024) denotam a escassez de suporte social intensificou quadros de desamparo e sofrimento 

emocional em indivíduos com condições crônicas, indicando que a dimensão social da saúde 

mental foi profundamente tensionada no período. 

No recorte das populações vulneráveis, os efeitos psicossociais assumiram maior 

intensidade e complexidade, sendo atravessados por desigualdades estruturais. Oliveira et al. 

(2023) demonstram que mulheres em assentamentos rurais vivenciaram múltiplas 

vulnerabilidades, incluindo precariedade de acesso aos serviços de saúde, sobrecarga de 

trabalho e isolamento social, fatores que repercutiram diretamente na saúde física e mental. Em 

contraposição, esse mesmo grupo apresentou mecanismos de adaptação e fortalecimento 

psicológico ao longo do tempo, indicando a presença de resiliência comunitária. Essa 

interpretação dialoga com Van assche (2026), ao expor que contextos de crise podem 

simultaneamente gerar sofrimento e ativar recursos coletivos de enfrentamento. Assim, a saúde 

mental no pós-pandemia não pode ser compreendida apenas como deterioração, mas como um 

fenômeno dinâmico e relacional. 
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Entre trabalhadores da saúde, a pandemia revelou um cenário crítico de desgaste 

emocional e sobrecarga laboral, com impactos diretos sobre o bem-estar psíquico. Castanheira 

et al. (2026) identificam que o medo constante da morte, a escassez de equipamentos de 

proteção e a sobrecarga de trabalho configuraram fatores centrais para o aumento de ansiedade 

e sofrimento emocional entre profissionais da atenção primária. Esse quadro é reforçado por 

Albuquerque et al. (2025), que confirmam a ampliação do desgaste físico e mental, 

especialmente entre mulheres, em razão da sobreposição entre trabalho profissional e 

responsabilidades domésticas. A articulação desses achados demonstra que o sofrimento 

ocupacional durante a pandemia foi profundamente marcado por desigualdades de gênero e 

condições estruturais do trabalho em saúde. 

No contexto da atenção primária, os agentes comunitários de saúde foram 

particularmente afetados pelas transformações impostas pela crise sanitária. Albuquerque et al. 

(2025) descrevem alterações significativas na qualidade de vida, aumento da violência nos 

territórios e redução do suporte social, com repercussões diretas na saúde mental. Ao mesmo 

tempo, esses profissionais desempenharam papel estratégico na vigilância e educação em saúde, 

mesmo diante da fragilização das condições de trabalho. Essa contradição entre centralidade da 

atuação e precariedade estrutural reforça a necessidade de políticas institucionais que garantam 

suporte psicossocial contínuo. Em diálogo, Castanheira et al. (2026) apontam que a ausência 

de apoio em saúde mental agrava o sofrimento desses trabalhadores, indicando lacunas na 

gestão do cuidado aos profissionais. 

A dimensão clínica do sofrimento psicossocial também se intensificou no período pós-

pandêmico, especialmente em indivíduos com doenças crônicas. Victor et al. (2024) 

identificam elevada prevalência de depressão, ansiedade e uso de psicotrópicos entre idosos 

com diabetes, associada à fragilidade das redes de apoio e às dificuldades no manejo da doença. 

Nesse contexto, a interdependência torna-se incontornável entre condições clínicas e fatores 

psicossociais, ampliando o risco de agravamento do estado de saúde. Em contraste, Oliveira et 

al. (2023) indicam que, mesmo em contextos adversos, o fortalecimento das relações 

comunitárias pode atuar como fator protetor. Essa tensão entre vulnerabilidade e resiliência 

reforça a complexidade do fenômeno. 

Outro eixo relevante refere-se às diferenças de gênero na experiência do sofrimento 

psíquico durante e após a pandemia. Albuquerque et al. (2025) demonstram que mulheres 

apresentaram maior desgaste emocional e maior suscetibilidade ao adoecimento mental, 
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decorrente da sobrecarga de funções e das desigualdades estruturais. Esse achado converge com 

Van assche (2026), ao indicar que fatores sociais e culturais modulam a resposta psicológica à 

crise. Em contraponto, homens também enfrentaram aumento de vulnerabilidades, 

especialmente relacionadas à exposição ocupacional. Dessa forma, as diferenças de gênero não 

são homogêneas, mas atravessadas por contextos sociais e laborais específicos. 

 

CONCLUSÃO  

Os impactos deixados pela pandemia na saúde mental permanecem presentes no 

cotidiano e se manifestam de forma desigual entre os indivíduos, atravessados por condições 

sociais, econômicas e vínculos fragilizados, o que reforça a necessidade de cuidado contínuo e 

sensível às realidades vividas. A atuação multiprofissional mostra-se essencial nesse cenário, 

ao permitir um olhar mais amplo e integrado sobre o sofrimento psíquico, especialmente entre 

grupos mais vulneráveis e trabalhadores da saúde. Ao mesmo tempo, observa-se que, mesmo 

diante das dificuldades, surgem movimentos de adaptação e fortalecimento coletivo, indicando 

caminhos possíveis para o enfrentamento. Dessa forma, torna-se fundamental investir em 

estratégias que articulem promoção, prevenção e cuidado em saúde mental, reconhecendo suas 

múltiplas dimensões e a necessidade de respostas mais humanas, acessíveis e sustentáveis. 
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RESUMO: Objetivou-se discutir as implicações do racismo na saúde da população negra, 

enfatizando seus impactos sobre o acesso aos serviços, a qualidade do cuidado e a organização 

da assistência em saúde.Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa, desenvolvida a partir de buscas nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, Biblioteca 

Virtual em Saúde e Google Scholar, utilizando descritores DeCS/MeSH relacionados à saúde 

da população negra, racismo, equidade em saúde, acesso aos serviços de saúde e políticas 

públicas, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos 

científicos e documentos oficiais publicados entre 2012 e 2026, sendo selecionados quatro 

estudos após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. Os resultados demonstraram que o 

racismo estrutural e institucional permanece associado à dificuldade de acesso aos serviços, à 

desvalorização das demandas da população negra, à precarização do cuidado e à manutenção 

de desigualdades nos indicadores de saúde. Também foram identificadas barreiras relacionadas 

à invisibilidade das necessidades específicas dessa população e à insuficiente preparação dos 

serviços para atuação antirracista. Conclui-se que a efetivação da equidade racial no SUS exige 
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fortalecimento das políticas públicas, qualificação permanente dos profissionais, ampliação da 

produção científica e reorganização das práticas assistenciais voltadas à população negra. 

 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Equidade em Saúde; Políticas Públicas de 

Saúde; Racismo; Saúde da População Negra. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A saúde da população negra no Brasil constitui um importante campo de discussão da 

saúde coletiva devido à permanência de desigualdades raciais que influenciam o acesso, o 

cuidado e a organização dos serviços de saúde. Mesmo após a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), fundamentado nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, pessoas 

negras continuam expostas a maiores condições de vulnerabilidade social e sanitária. Nesse 

contexto, o racismo ultrapassa a dimensão social e passa a ser reconhecido como determinante 

das condições de saúde, influenciando processos de adoecimento, acesso aos serviços e 

qualidade da assistência ofertada (Anunciação et al., 2022). 

A Constituição Federal de 1988 reconheceu a saúde como direito de todos e dever do 

Estado, estabelecendo bases para a implementação de políticas públicas voltadas à redução das 

desigualdades sociais (Brasil, 1988). Entretanto, a persistência do racismo estrutural ainda 

compromete a efetivação desse direito para a população negra, especialmente em situações 

relacionadas ao atendimento em saúde, acesso a serviços especializados e continuidade do 

cuidado. Essas desigualdades também se relacionam às condições históricas de exclusão social, 

econômica e territorial que atingem de maneira mais intensa comunidades negras, quilombolas 

e populações periféricas (Silva et al., 2024). 

O racismo institucional é apontado como uma das principais barreiras para a garantia da 

equidade no SUS, manifestando-se por meio da negligência, invisibilidade das demandas 

específicas da população negra e precarização da assistência prestada. Esse processo interfere 

diretamente na qualidade do atendimento, produzindo situações de discriminação explícita ou 

velada durante as práticas de cuidado. Além disso, a cor da pele permanece relacionada a 

experiências de menor acolhimento, demora no atendimento e dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde, reforçando iniquidades historicamente construídas (Quadros et al., 2020). 

No contexto internacional, pesquisas evidenciam que populações racializadas 

frequentemente relatam experiências de desvalorização, descrédito de sintomas e atendimento 

inadequado nos serviços de saúde. Essas práticas comprometem a relação entre usuários e 
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profissionais, reduzem a confiança nas instituições e dificultam a busca por assistência em 

tempo oportuno. Além disso, preconceitos implícitos presentes nas instituições de saúde podem 

influenciar decisões clínicas e interferir negativamente na qualidade do cuidado oferecido às 

minorias raciais (Hamed et al., 2022; Anunciação et al., 2022). 

Diante dessas desigualdades, a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

(PNSIPN), instituída pela Portaria nº 992/2009, representa importante avanço na construção de 

ações voltadas à promoção da equidade racial em saúde. A política reconhece o racismo 

institucional como determinante social da saúde e propõe estratégias relacionadas à qualificação 

da assistência, formação permanente dos profissionais, fortalecimento da participação social e 

ampliação da produção de conhecimento científico sobre a saúde da população negra. Além 

disso, destaca a importância da inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação em 

saúde como ferramenta para monitoramento das desigualdades (Brasil, 2009; Quadros et al., 

2020). 

A relevância deste estudo fundamenta-se na necessidade de fortalecer a produção 

científica sobre saúde da população negra e contribuir para reflexões acerca das estratégias de 

enfrentamento das iniquidades raciais no campo da saúde coletiva. Assim, o presente estudo 

tem como objetivo discutir as implicações do racismo na saúde da população negra, enfatizando 

seus impactos sobre o acesso aos serviços, a qualidade do cuidado e a organização da assistência 

em saúde.  

 

MÉTODOS  

A presente pesquisa consiste em uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

descritivo, analítico e abordagem qualitativa. A revisão narrativa possibilita uma análise 

interpretativa e contextualizada das produções científicas sobre determinado tema, permitindo 

compreender diferentes perspectivas teóricas, sociais e políticas relacionadas ao objeto 

investigado.  Esse tipo de revisão favorece a construção de um panorama crítico acerca da 

temática estudada, contribuindo para identificação de lacunas no conhecimento e ampliação das 

discussões no campo da saúde coletiva. 

O percurso metodológico iniciou-se com a definição do tema, da problemática de 

pesquisa e dos descritores utilizados para a busca científica. A pesquisa bibliográfica foi 

realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, considerando publicações 
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disponíveis nos idiomas português, inglês e espanhol. Foram utilizados descritores indexados 

nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), sendo eles: 

Saúde da População Negra; Racismo; Equidade em Saúde; Acesso aos Serviços de Saúde e 

Políticas Públicas de Saúde, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos científicos completos, 

documentos oficiais e publicações relacionadas à PNSIPN, publicados entre os anos de 2012 e 

2026, que apresentassem discussão direta sobre desigualdades raciais em saúde, racismo 

institucional e assistência à população negra no contexto do Sistema Único de Saúde. 

 Foram excluídos estudos duplicados, trabalhos incompletos, resumos simples, 

produções sem relação com a temática central e materiais que não contemplassem o objetivo 

proposto pela pesquisa. Após leitura dos títulos, resumos e análise integral dos textos elegíveis, 

foram selecionados 4 estudos para composição da revisão. 

A análise do material ocorreu por meio de leitura crítica, interpretação dos conteúdos e 

organização temática das informações extraídas, buscando relacionar os principais aspectos 

associados às barreiras de acesso, à qualidade do cuidado ofertado e às implicações do racismo 

estrutural e institucional na saúde da população negra. Os achados foram organizados de forma 

narrativa e contextualizada, priorizando uma abordagem reflexiva sobre as iniquidades raciais 

presentes nos serviços de saúde e a importância das políticas públicas voltadas à promoção da 

equidade.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A análise dos materiais permitiu compreender que o racismo não atua apenas como 

experiência individual de discriminação, mas como eixo organizador das desigualdades em 

saúde, interferindo no acesso, na permanência e na qualidade do cuidado. Werneck (2016) 

sustenta que, mesmo com a criação do SUS sob os princípios da universalidade, integralidade 

e equidade, não foram incorporados mecanismos suficientes para enfrentar as barreiras raciais 

vividas pela população negra.  

Essa leitura converge com Batista, Werneck e Lopes (2012) ao situarem o racismo 

institucional como determinante que dificulta o acolhimento e aprofunda diferenças nos 

indicadores de morbimortalidade. Assim, a universalidade, quando não é acompanhada de 

ações específicas de equidade racial, tende a manter desigualdades já naturalizadas na 

organização dos serviços.  
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No campo do acesso, os achados demonstram que a população negra enfrenta obstáculos 

que ultrapassam a existência formal dos serviços. Batista, Werneck e Lopes (2012) mostram 

que o acesso diferenciado a bens e serviços públicos reflete a exclusão social e o racismo 

presente nas instituições, enquanto González-Rábago, Lanborena e Rodríguez-Álvarez (2025) 

ampliam essa compreensão ao afirmar que barreiras administrativas, econômicas, 

comunicacionais e culturais restringem o direito à saúde de populações racializadas. A 

concordância entre as autoras está na ideia de que o problema não se limita à entrada no serviço, 

mas envolve a forma como o sistema reconhece, acolhe e responde às necessidades de grupos 

historicamente desvalorizados.  

Quanto à qualidade do cuidado, os documentos revelam que o racismo se manifesta por 

meio de negligência, invisibilidade, estereótipos e despreparo profissional. Nas comunidades 

quilombolas, a invisibilidade institucional aparece como negação prática do direito à 

assistência, pois o desconhecimento das especificidades territoriais, culturais e epidemiológicas 

compromete diagnóstico, tratamento e vínculo com os serviços (Batista; Werneck; Lopes, 

2012) 

Em diálogo com essa realidade, Williams et al. (2024a) identificam que pessoas negras 

no Canadá relataram desvalorização de queixas, microagressões, estereótipos e percepção de 

racismo sistêmico no atendimento. A diferença entre os contextos brasileiro e canadense está 

na forma de expressão do racismo, mas ambos revelam que a qualidade do cuidado é reduzida 

quando o profissional não reconhece como raça, gênero, idade, território e origem social 

atravessam a experiência de adoecimento.  

A organização dos serviços também aparece como dimensão central do problema, pois 

não basta capacitar indivíduos isoladamente quando as rotinas institucionais continuam 

estruturadas a partir de um modelo que trata a população branca ou hegemônica como referência 

universal. González-Rábago, Lanborena e Rodríguez-Álvarez (2025) defendem mudanças 

sistêmicas, com serviços culturalmente competentes e sensíveis ao racismo estrutural; Werneck 

(2016) por sua vez, mostra que a baixa presença da saúde da população negra na formação, na 

pesquisa e nos currículos reforça a incapacidade institucional de reconhecer demandas raciais 

específicas.  

Nesse ponto, a discussão exige posicionamento crítico: o racismo se mantém não apenas 

quando há discriminação direta, mas também quando gestores, profissionais e serviços tratam 

a ausência de políticas racializadas como neutralidade técnica. Há, contudo, nuances 
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importantes no confronto entre autores. Williams et al. (2024b) mostram que nem todas as 

pessoas negras reconhecem imediatamente suas experiências como racismo, seja pela 

ambiguidade das situações, pela comparação com outros contextos ou pela dificuldade de 

nomear violências sutis. 

 Williams et al. (2024a) ainda aprofundam essa interpretação ao discutir o racismo 

internalizado, indicando que a opressão racial pode ser reproduzida inclusive nas relações entre 

pacientes e profissionais racializados. Essa contribuição não contradiz Werneck (2012) mas 

complexifica sua análise, pois demonstra que o racismo institucional não se sustenta apenas em 

normas formais; ele também atravessa subjetividades, percepções e relações cotidianas dentro 

dos serviços.  

A superação desse cenário exige mais do que reconhecer a existência da PNSIPN, requer 

formação permanente, produção de dados com recorte raça/cor, participação social, revisão das 

práticas de acolhimento e responsabilização institucional diante das iniquidades. Assim, 

discutir saúde da população negra é afirmar que a equidade racial não constitui pauta 

complementar do SUS, mas condição indispensável para que o direito à saúde se realize de 

modo concreto e justo.  

 

CONCLUSÃO  

As discussões desenvolvidas ao longo deste estudo permitiram compreender que o 

racismo permanece como elemento estruturante das desigualdades em saúde, interferindo 

diretamente no acesso aos serviços, na qualidade do cuidado ofertado e na organização da 

assistência destinada à população negra, o que confirma a necessidade de fortalecer estratégias 

voltadas à equidade racial no âmbito do SUS.  Nesse sentido, o estudo amplia as reflexões 

acerca da importância da PNSIPN como instrumento fundamental para o enfrentamento do 

racismo institucional e para a construção de práticas assistenciais mais inclusivas e 

humanizadas.  

Como limitação, destaca-se o reduzido número de produções selecionadas e a 

predominância de estudos de abordagem reflexiva e qualitativa, o que restringe generalizações 

mais amplas sobre a temática. Dessa forma, recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem 

investigações sobre experiências da população negra nos diferentes níveis de atenção à saúde, 

além da avaliação de políticas públicas e estratégias formativas capazes de fortalecer o cuidado 

antirracista nos serviços de saúde.  
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RESUMO: Este estudo teve como objetivo analisar a bronquiolite na infância e seus 

desdobramentos na rede de atenção à saúde e na vigilância em saúde, considerando suas 

implicações para o cuidado integral. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, com busca 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando os descritores 

DeCS/MeSH “Bronquiolite”, “Infância”, “Atenção Primária à Saúde”, “Rede de Atenção à 

Saúde” e “Vigilância em Saúde”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram 

incluídos artigos completos, publicados entre 2024 e 2025, em português ou inglês, que 

abordassem a bronquiolite infantil associada à assistência, internações, atenção primária ou 

vigilância epidemiológica. Excluíram-se duplicatas, textos incompletos, publicações sem 

relação direta com o tema e materiais sem dados relevantes para análise. Ao final da seleção, 3 

estudos compuseram a amostra. Os resultados apontaram maior ocorrência de internações em 

lactentes, predominância de atendimentos de urgência, padrão sazonal e impacto financeiro no 

SUS. Conclui-se que a bronquiolite exige fortalecimento da atenção primária, integração da 

rede assistencial e ações de vigilância capazes de antecipar períodos de maior demanda. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Bronquiolite; Infância; Rede de Atenção à Saúde; 

Vigilância em Saúde. 



 

  

25 

 

INTRODUÇÃO  

 

A bronquiolite na infância configura-se como uma das principais infecções do trato 

respiratório inferior, com elevada incidência em lactentes, sendo reconhecida como relevante 

problema de saúde pública pelo impacto nos serviços assistenciais. No Brasil, as doenças 

respiratórias figuram entre as principais causas de morbimortalidade infantil, com maior 

concentração em menores de um ano, grupo mais suscetível a complicações clínicas e 

internações. Dados epidemiológicos comprovam a expressiva participação desses agravos no 

perfil de adoecimento infantil, o que reforça a necessidade de organização das ações de saúde 

voltadas à prevenção e ao cuidado integral dessa população (Dallabrida et al., 2025). 

No âmbito clínico, a bronquiolite caracteriza-se como um processo inflamatório agudo 

das vias aéreas inferiores, geralmente associado à infecção viral, com predomínio do vírus 

sincicial respiratório, manifestando-se por tosse, sibilância e desconforto respiratório. Embora 

a evolução seja, na maioria das vezes, autolimitada, parte dos lactentes pode apresentar 

agravamento do quadro, com necessidade de suporte hospitalar diante de manifestações como 

hipoxemia e dificuldade alimentar. A frequência de internações e a possibilidade de 

repercussões respiratórias posteriores apontam a complexidade dessa condição na infância 

(Vieira; Müller, 2025). 

Nesse contexto, a bronquiolite repercute diretamente na organização da rede de atenção 

à saúde, exigindo articulação entre os diferentes níveis assistenciais para assegurar acesso 

oportuno, continuidade do cuidado e manejo adequado dos casos. A Atenção Primária à Saúde 

(APS) assume papel estratégico na identificação precoce e no acompanhamento longitudinal, 

enquanto os serviços especializados tornam-se essenciais diante de quadros de maior gravidade. 

Paralelamente, a vigilância em saúde contribui para o monitoramento epidemiológico, 

identificação de padrões sazonais e apoio ao planejamento de ações em saúde coletiva (2024, 

Campi et al.) 

Diante desse cenário, torna-se necessário compreender os desdobramentos da 

bronquiolite na infância, considerando suas implicações na rede assistencial e na vigilância em 

saúde, o que direciona a problematização acerca de como essa condição impacta a organização 

dos serviços e o cuidado ofertado. A relevância epidemiológica e assistencial da temática 

justifica a realização deste estudo, especialmente no que se refere ao aprimoramento das 

práticas em saúde infantil. Assim, o objetivo consiste em analisar a bronquiolite na infância e 
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seus desdobramentos na rede de atenção à saúde e na vigilância em saúde, considerando suas 

implicações para o cuidado integral.  

 

MÉTODOS  

 

A presente investigação caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, 

desenvolvida com o propósito de compreender os desdobramentos da bronquiolite na infância 

no contexto da rede de atenção à saúde e da vigilância em saúde, a partir da integração de 

produções científicas recentes e pertinentes à temática. Esse delineamento foi adotado por 

permitir a articulação entre diferentes abordagens metodológicas e a análise interpretativa de 

evidências, favorecendo a compreensão ampliada do fenômeno em sua dimensão assistencial, 

epidemiológica e organizacional, conforme estrutura apresentada no material analisado. 

A estratégia de busca foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas por 

sua relevância na área da saúde coletiva e pediatria. Foram utilizados descritores controlados 

dos vocabulários DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e MeSH (Medical Subject 

Headings), combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, a saber: Bronquiolite 

(Bronchiolitis); Infância (Child); Atenção Primária à Saúde (Primary Health Care); Rede de 

Atenção à Saúde (Health Care Network); Vigilância em Saúde (Health Surveillance). As 

combinações foram estruturadas com o intuito de ampliar a sensibilidade e especificidade da 

busca, garantindo a recuperação de estudos alinhados ao escopo da investigação. 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos completos, disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2024 e 2025, nos idiomas português e inglês, que abordassem a bronquiolite 

na infância associada à organização dos serviços de saúde ou à vigilância epidemiológica. 

Foram excluídas publicações duplicadas, estudos que não dialogavam diretamente com a 

temática proposta e produções que não apresentavam rigor metodológico ou dados relevantes 

para análise. Ao final do processo de seleção, foram incluídos 3 estudos, sem exclusões 

adicionais por duplicidade, conforme descrito na seção de resultados do material analisado. 

A análise dos dados foi conduzida de forma descritiva e interpretativa, com organização 

das informações em categorias temáticas relacionadas à epidemiologia, impacto assistencial e 

organização da rede de atenção à saúde. As amostras foram sistematizadas em tabela para 

facilitar a comparação entre os estudos quanto ao tipo metodológico, objetivos e principais 
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achados. Por se tratar de uma revisão baseada em dados secundários de domínio público, não 

houve necessidade de submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, mantendo-se, contudo, o 

compromisso com a fidedignidade das informações e o rigor científico. Como limitação, 

destaca-se o número reduzido de estudos incluídos, o que restringe a amplitude das inferências, 

embora não comprometa a consistência da análise proposta. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A seleção resultou em 3 estudos incluídos após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

sem exclusões adicionais por duplicidade ou inadequação temática. Os achados demonstram 

que a bronquiolite na infância mantém impacto expressivo sobre a rede assistencial, sobretudo 

pela elevada demanda por atendimentos e internações pediátricas, concentradas em lactentes e 

intensificadas em períodos sazonais. A organização do cuidado exige articulação entre atenção 

primária, serviços de urgência e nível hospitalar, especialmente diante de quadros com risco de 

agravamento clínico e necessidade de suporte respiratório. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos sobre bronquiolite infantil, rede de 

atenção à saúde e vigilância em saúde 

 

Autor Ano Tipo de 

estudo 

Objetivo Principais achados 

Leite et al. 2025 Revisão de 

literatura 

Analisar 

características da 

bronquiolite e 

conduta na APS 

Necessidade de internação 

superior a 65%, 

sazonalidade marcada e 

papel da APS no 

acompanhamento e 

redução de agravos 

Barbosa et al. 2024 Estudo 

epidemiológico 

retrospectivo 

Descrever 

internações por 

bronquite e 

bronquiolite no Sul 

53.103 internações (2019–

2023), maior ocorrência 

em <1 ano (79,32%), 

predominância masculina 

e atendimentos em 

urgência 

Prado; Novais 2024 Estudo 

ecológico 

longitudinal 

Avaliar internações 

e gastos 

hospitalares no 

SUS 

Crescimento das 

internações em menores de 

4 anos e maior impacto 

financeiro nas 
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macrorregiões mais 

populosas 

 

A bronquiolite apresenta relação direta com a sobrecarga dos serviços hospitalares, 

especialmente em crianças menores de um ano, grupo com maior vulnerabilidade imunológica 

e estrutural das vias aéreas. Barbosa et al. (2024) descrevem predominância de 79,32% das 

internações nessa faixa etária, enquanto Prado e Novais (2024) identificam crescimento 

contínuo das hospitalizações em menores de quatro anos no SUS. Leite et al. (2025) 

acrescentam que sinais clínicos como hipoxemia, taquipneia e prematuridade estão associados 

a maior gravidade, exigindo avaliação precoce e definição criteriosa de condutas. 

No âmbito da rede de atenção à saúde, a atenção primária assume função estratégica na 

identificação precoce e no acompanhamento dos casos, contribuindo para evitar agravamentos 

e encaminhamentos desnecessários. Leite et al. (2025) destacam a importância do seguimento 

longitudinal e da orientação familiar, enquanto Barbosa et al. (2024) registram que 96,46% dos 

atendimentos ocorrem em caráter de urgência, indicando fragilidade na resolutividade inicial 

do cuidado. Esse cenário revela descontinuidade entre os níveis assistenciais e necessidade de 

fortalecimento da coordenação do cuidado. 

No campo da vigilância em saúde, a dinâmica da bronquiolite apresenta padrão sazonal 

bem definido, com maior incidência nos meses mais frios, o que repercute diretamente no 

planejamento dos serviços. Leite et al. (2025) descrevem aumento expressivo entre abril e julho, 

enquanto Prado e Novais (2024) relacionam variações climáticas ao comportamento das 

internações ao longo do tempo. Esses elementos reforçam a necessidade de ações 

antecipatórias, como monitoramento epidemiológico contínuo, organização de fluxos 

assistenciais e ampliação da capacidade de resposta do sistema de saúde diante dos períodos de 

maior demanda. 

 

CONCLUSÃO  

 

Os indícios reunidos permitiram delimitar que a bronquiolite na infância mantém forte 

repercussão sobre a rede de atenção à saúde, especialmente pela concentração de casos em 

lactentes, pela sazonalidade e pela predominância de atendimentos de urgência. Embora 

frequentemente autolimitada, a evolução pode demandar suporte hospitalar, contribuindo para 

a sobrecarga assistencial e evidenciando limitações na resolutividade inicial da atenção 
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primária. Dessa forma, o estudo alcança seu objetivo ao demonstrar que os desdobramentos da 

bronquiolite ultrapassam o âmbito clínico e impactam diretamente a organização do cuidado 

A análise evidenciou fragilidades na articulação entre os níveis assistenciais, com 

descontinuidade do cuidado e centralização das demandas nos serviços de urgência. Tal cenário 

reforça a necessidade de fortalecimento da atenção primária como coordenadora do cuidado, 

sobretudo no reconhecimento precoce dos casos e no acompanhamento longitudinal. A 

vigilância em saúde assume papel estratégico ao possibilitar o monitoramento dos padrões 

sazonais e o planejamento antecipado das ações em saúde 

Como limitação, destaca-se o número reduzido de estudos incluídos e a restrição 

temporal das publicações, o que limita a abrangência das inferências. Além disso, a diversidade 

metodológica entre os estudos impõe cautela na comparação dos achados. Tais aspectos 

indicam a necessidade de ampliação de investigações com maior robustez analítica e 

abrangência territorial 

Diante disso, recomenda-se o fortalecimento da atenção primária com foco no manejo 

precoce e na educação em saúde, aliado à consolidação de estratégias de vigilância mais 

resolutivas. Investigações futuras devem explorar modelos integrados de cuidado e 

intervenções capazes de reduzir internações e custos ao sistema. A principal contribuição do 

trabalho reside na articulação entre dimensões clínicas, assistenciais e epidemiológicas, 

oferecendo subsídios para qualificação do cuidado em saúde infantil.  
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RESUMO: O estudo tem como objetivo analisar a atenção pré-natal e seus desdobramentos na 

saúde materno-infantil, considerando aspectos assistenciais, organizacionais e 

interprofissionais que estruturam esse cuidado na rede de atenção. Trata-se de uma revisão 

narrativa de abordagem qualitativa, realizada a partir de buscas nas bases PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, com uso de descritores DeCS/MeSH relacionados à 

atenção pré-natal, saúde materno-infantil e atenção primária à Saúde, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídos artigos publicados entre 2024 e 2025, totalizando três 

estudos após aplicação dos critérios de elegibilidade. Os resultados demonstraram que a 

qualidade do acompanhamento pré-natal, associada à atuação multiprofissional e à integração 

entre ações clínicas e educativas, contribui para a identificação precoce de riscos, redução de 

complicações maternas e neonatais e fortalecimento do aleitamento materno. Observa-se ainda 

que a continuidade do cuidado e o vínculo entre gestante e equipe de saúde influenciam 

diretamente na adesão às práticas recomendadas. Conclui-se que a efetividade do pré-natal 

depende da organização dos serviços, da qualidade da assistência e da equidade no acesso, 

sendo necessário fortalecer estratégias que garantam integralidade do cuidado e melhoria dos 

indicadores materno-infantis.  

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Atenção Pré-Natal; Saúde Materno-Infantil. 
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INTRODUÇÃO  

 

A atenção pré-natal constitui componente essencial da assistência à saúde no contexto 

da saúde coletiva, sendo desenvolvida na Atenção Primária à Saúde (APS) como porta de 

entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e espaço de acompanhamento do ciclo gravídico-

puerperal. A gestação envolve transformações biológicas, emocionais e sociais que exigem 

cuidado contínuo, favorecendo ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e 

fortalecimento do vínculo entre gestante, família e equipe de saúde. Nesse sentido, o pré-natal 

organiza práticas assistenciais e educativas voltadas à garantia de condições adequadas ao 

desenvolvimento gestacional e ao nascimento (Mendes et al., 2025). 

A organização do pré-natal envolve consultas periódicas, exames de rastreamento e 

acompanhamento clínico contínuo, conforme diretrizes do Ministério da Saúde, que 

recomendam no mínimo seis consultas ao longo da gestação. Esse acompanhamento possibilita 

o monitoramento da evolução gestacional e a identificação precoce de condições que possam 

comprometer a saúde materna e fetal. Além disso, contempla orientações sobre alimentação, 

hábitos de vida, preparo para o parto, puerpério, amamentação e planejamento familiar, 

demonstrando sua abrangência ao integrar dimensões clínicas, educativas e sociais no cuidado 

à gestante (Alvarez et al., 2025). 

No contexto brasileiro, mesmo com a ampliação da cobertura do pré-natal, persistem 

desafios relacionados à qualidade da assistência e à integralidade do cuidado ofertado. Dados 

do DataSUS indicam razão de mortalidade materna próxima de 55 óbitos por 100.000 nascidos 

vivos no Brasil, além de persistência de desafios na redução da mortalidade neonatal precoce, 

apontando que a ampliação do acesso não se traduz automaticamente em melhores desfechos 

(Brasil, 2023). Esse cenário reforça a necessidade de compreender como aspectos 

organizacionais e assistenciais influenciam a efetividade do cuidado materno-infantil (Veiga et 

al., 2023). 

Diante disso, a análise da atenção pré-natal e de seus desdobramentos na saúde materno-

infantil justifica-se pela necessidade de qualificar o cuidado ofertado no SUS. A problemática 

consiste em compreender de que maneira a organização, a qualidade e a continuidade do pré-

natal repercutem nos resultados do parto, nascimento e puerpério no contexto da saúde coletiva. 

Assim, o estudo tem como objetivo analisar a atenção pré-natal e seus desdobramentos na saúde 
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materno-infantil, considerando aspectos assistenciais, organizacionais e interprofissionais que 

estruturam esse cuidado na rede de atenção. 

 

MÉTODOS  

 

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, caracterizado como revisão narrativa 

da literatura, desenvolvido a partir da análise de produções científicas relacionadas à atenção 

pré-natal e seus desdobramentos na saúde materno-infantil no contexto da saúde coletiva. Essa 

abordagem permitiu a interpretação crítica dos achados, considerando aspectos assistenciais, 

organizacionais e interprofissionais relatados nos estudos incluídos, em consonância com a 

análise apresentada na seção de resultados e discussão. 

A estratégia de busca foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas pela 

relevância na área da saúde coletiva. Foram utilizados descritores controlados dos vocabulários 

DeCS e MeSH, combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, sendo eles: 

“Atenção Pré-Natal” (Prenatal Care); “Saúde Materno-Infantil” (Maternal and Child Health); 

“Atenção Primária à Saúde” (Primary Health Care); “Saúde Coletiva” (Public Health). As 

estratégias de busca foram estruturadas para garantir maior sensibilidade e especificidade na 

identificação de estudos pertinentes à temática. 

Os critérios de inclusão contemplaram artigos completos disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2024 e 2025, nos idiomas português, inglês ou espanhol, que abordassem 

diretamente a qualidade da assistência pré-natal e seus impactos nos desfechos maternos e 

neonatais. Foram excluídos documentos duplicados, produções sem dados analíticos 

consistentes e estudos que não apresentavam relação direta com o escopo da investigação. Após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, foram incluídos 3 estudos e excluído 1 documento, por 

se tratar de material estrutural sem contribuição analítica, mantendo coerência com o 

quantitativo apresentado nos resultados.  

A coleta de dados ocorreu por meio da leitura integral dos estudos selecionados, com 

extração de informações referentes ao tipo de estudo, objetivos e principais achados. A análise 

seguiu uma abordagem qualitativa interpretativa, com organização dos dados em eixos 

temáticos relacionados à qualidade do pré-natal e seus desdobramentos na saúde materno-

infantil. Por utilizar dados secundários de domínio público, não houve necessidade de 
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aprovação ética, sendo respeitados os princípios de integridade científica. Como limitação, 

destaca-se o número reduzido de estudos e a heterogeneidade metodológica, o que pode 

restringir a generalização dos achados.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos 3 estudos diretamente relacionados ao tema e excluído 1 documento 

por se tratar de modelo estrutural sem dados analíticos. A amostra contemplou produções que 

abordam o pré-natal sob diferentes dimensões, incluindo qualidade da assistência, impacto nos 

desfechos maternos e repercussões no cuidado infantil. Os estudos selecionados permitem 

compreender como a organização do acompanhamento gestacional, aliada às práticas clínicas 

e educativas, repercute na redução de agravos e na promoção da saúde no contexto da atenção 

primária e da saúde coletiva.  

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos sobre atenção pré-natal e seus 

desdobramentos na saúde materno-infantil no contexto da saúde coletiva 

 

Autor/ano Tipo de 

estudo 

Objetivo Principais achados 

Souza et al. 

(2025) 

Revisão 

integrativa 

Analisar a atuação do 

enfermeiro no pré-

natal 

O acompanhamento clínico, exames 

e ações educativas favorecem a 

detecção precoce de riscos e reduzem 

complicações maternas e neonatais 

Nunes et al. 

(2025) 

Revisão 

integrativa 

Avaliar o impacto do 

pré-natal de qualidade 

na mortalidade 

materna 

A assistência qualificada contribui 

para redução de óbitos, prevenção de 

agravos e melhoria do bem-estar 

materno 

Leandro et 

al. (2024) 

Revisão 

integrativa 

Investigar a influência 

do pré-natal na adesão 

ao aleitamento 

materno exclusivo 

A assistência na APS fortalece o 

aleitamento, impactando 

positivamente a saúde infantil e a 

prevenção de agravos 

 

 

A organização do acompanhamento pré-natal mostra sua centralidade na redução de 

agravos maternos e neonatais quando estruturada de forma contínua e qualificada. Souza et al. 

(2025) descrevem que a atuação do enfermeiro, articulando consultas clínicas, solicitação de 

exames e ações educativas, possibilita reconhecer precocemente alterações gestacionais e 
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favorece a adesão das gestantes ao cuidado. Nunes et al. (2025), ao tratar da qualidade 

assistencial, acrescentam que a regularidade do acompanhamento e a resolutividade das 

intervenções interferem diretamente na diminuição de óbitos maternos, comprovando que a 

efetividade do pré-natal depende da consistência das práticas ofertadas na atenção primária. 

No âmbito da saúde coletiva, os efeitos do pré-natal se estendem para além do período 

gestacional, alcançando o cuidado infantil e práticas de promoção da saúde. Leandro et al. 

(2024) demonstram que a assistência realizada na atenção primária interfere na adesão ao 

aleitamento materno exclusivo, elemento associado à redução de morbidades na infância e 

fortalecimento do vínculo materno-infantil. Em diálogo com essa abordagem, Nunes et al. 

(2025) destacam que a prevenção de complicações durante a gestação repercute na diminuição 

de eventos adversos no pós-parto, configurando uma continuidade do cuidado que integra 

gestação, nascimento e puerpério sob a lógica da integralidade. 

A articulação entre dimensão clínica e educativa revela-se determinante para a 

consolidação de práticas eficazes no pré-natal. Souza et al. (2025) enfatizam que o vínculo 

estabelecido entre profissional e gestante sustenta a continuidade do acompanhamento e amplia 

a confiança no serviço de saúde, enquanto Leandro et al. (2024) associam esse vínculo à maior 

adesão às orientações no período pós-natal, especialmente no que se refere ao aleitamento. 

Nunes et al. (2025) complementam ao apontar que fragilidades na organização dos serviços e 

desigualdades no acesso limitam esses resultados, indicando que a qualificação da assistência 

e a equidade na oferta de cuidados constituem elementos indispensáveis para a melhoria dos 

indicadores. 

 

CONCLUSÃO  

 

As demonstrações apresentadas permitem afirmar que a atenção pré-natal, quando 

organizada de forma contínua, qualificada e integrada à APS, exerce influência direta na 

redução de agravos maternos e neonatais, além de repercutir positivamente em práticas no 

período pós-natal, como o aleitamento materno. A estruturação do cuidado, associada à atuação 

multiprofissional e ao vínculo entre gestante e equipe de saúde, mostrou-se central para a 

identificação precoce de riscos e para a adesão às condutas recomendadas, indicando que a 

efetividade do pré-natal não se limita ao acesso, mas depende da qualidade e da consistência 

das práticas assistenciais ao longo do acompanhamento gestacional 



 

  

36 

Os desdobramentos do pré-natal ultrapassam o período gestacional, influenciando 

diretamente os indicadores de saúde no puerpério e na infância. A integração entre ações 

clínicas e educativas favorece a continuidade do cuidado e amplia a autonomia das gestantes, 

ao mesmo tempo em que contribui para a prevenção de complicações evitáveis. Persistem, 

entretanto, limitações relacionadas à heterogeneidade dos serviços, às desigualdades no acesso 

e à fragilidade na organização da rede de atenção, fatores que comprometem a integralidade do 

cuidado e revelam lacunas na consolidação de práticas equitativas no âmbito do Sistema Único 

de Saúde 

No que se refere às limitações do estudo, destaca-se o número reduzido de produções 

incluídas e a diversidade metodológica entre elas, o que restringe a amplitude das inferências e 

dificulta a generalização dos achados para diferentes contextos. Além disso, a natureza narrativa 

da revisão implica dependência da interpretação dos autores, podendo influenciar a síntese dos 

resultados, o que reforça a necessidade de ampliação do corpo de provas com maior rigor 

metodológico. 

Como direções futuras, recomenda-se o aprofundamento de análises sobre a qualidade 

do pré-natal em diferentes territórios, com ênfase na avaliação de indicadores assistenciais, na 

organização dos serviços e na atuação interprofissional. Também se mostra pertinente 

investigar estratégias que fortaleçam a continuidade do cuidado entre gestação, parto e 

puerpério, bem como intervenções voltadas à redução das desigualdades no acesso e à 

qualificação da assistência na atenção primária. Dessa forma, a principal contribuição deste 

estudo reside em demonstrar que a efetividade do pré-natal depende, sobretudo, do 

aprimoramento das práticas assistenciais e da organização do cuidado no contexto da saúde 

coletiva. 
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RESUMO: Analisar os desafios relacionados ao acesso, à regulação e à equidade em saúde no 

contexto da cannabis medicinal no SUS. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, 

realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando descritores DeCS/MeSH como 

“Cannabis medicinal”, “Sistema Único de Saúde” e “Equidade em saúde”, combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos completos publicados em português 

e inglês, relacionados aos aspectos regulatórios, terapêuticos e sanitários da cannabis medicinal 

no Brasil. Excluíram-se materiais duplicados, documentos exclusivamente normativos e 

publicações sem relação direta com o SUS ou com a saúde pública. Foram incluídos 3 estudos 

científicos e excluídos 2 materiais incompatíveis com os objetivos da pesquisa. Os resultados 

demonstraram que a incorporação da cannabis medicinal no SUS permanece limitada por 

barreiras regulatórias, elevados custos terapêuticos, dependência de importações e ausência de 

protocolos clínicos consolidados, favorecendo desigualdades no acesso e intensificando 

processos de judicialização. Conclui-se que a consolidação da cannabis medicinal no SUS 

depende do fortalecimento das políticas regulatórias, da ampliação da produção científica 
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nacional e da construção de estratégias que assegurem acesso terapêutico mais equânime e 

seguro à população. 

 

Palavras-chave: Cannabis medicinal; Equidade em saúde; Sistema Único de Saúde. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A utilização da cannabis medicinal no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) tem 

adquirido crescente visibilidade no cenário científico e sanitário brasileiro, especialmente 

diante das evidências relacionadas ao uso terapêutico de fitocanabinoides em condições 

neurológicas e dolorosas. Compostos como o canabidiol (CBD) e o tetrahidrocanabinol (THC) 

passaram a integrar discussões sobre novas possibilidades terapêuticas, sobretudo em casos 

refratários aos tratamentos convencionais. Paralelamente ao avanço das pesquisas, observa-se 

aumento da demanda social por regulamentações capazes de garantir acesso seguro aos 

produtos derivados da Cannabis sativa no sistema público de saúde (Aquino et al., 2025; Pinto 

et al., 2024). 

No Brasil, a discussão sobre cannabis medicinal intensificou-se após casos envolvendo 

pacientes com epilepsia refratária, contribuindo para mudanças regulatórias promovidas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Dados da Anvisa demonstram aumento 

progressivo das permissões de importação de derivados de cannabis no Brasil nos últimos anos, 

refletindo a crescente demanda por terapias canabinoides no contexto nacional (Brasil, 2024). 

Apesar desse crescimento, o cenário regulatório permanece marcado por limitações normativas 

e dificuldades relacionadas ao acesso aos tratamentos no SUS (Pinto et al., 2024; Barroso 

Júnior; Alves, 2025). 

Embora diferentes estados brasileiros tenham instituído legislações voltadas ao 

fornecimento de medicamentos à base de cannabis, ainda inexiste uma política pública nacional 

consolidada sobre o tema. Atualmente, foram identificadas 19 leis estaduais e uma distrital 

relacionadas ao acesso à cannabis medicinal, demonstrando expansão das regulamentações 

locais diante da estagnação legislativa federal. Esse cenário amplia debates sobre equidade em 

saúde, considerando que o acesso permanece condicionado, em muitos casos, à judicialização 

ou às condições socioeconômicas dos usuários (Barroso Júnior; Alves, 2025; Pinto et al., 2024). 

Diante desse contexto, torna-se relevante ampliar as discussões acerca da cannabis 

medicinal no SUS, considerando os desafios regulatórios, as barreiras de acesso e as 
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implicações relacionadas à integralidade da assistência em saúde. A ausência de uniformidade 

normativa e a expansão do mercado de produtos derivados de cannabis reforçam a necessidade 

de políticas públicas sustentadas por evidências científicas e princípios de equidade sanitária. 

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar os desafios relacionados ao acesso, 

à regulação e à equidade em saúde no contexto da cannabis medicinal no SUS. 

 

MÉTODOS  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, 

desenvolvida com o propósito de discutir os desafios relacionados ao acesso, à regulação e à 

equidade em saúde no contexto da cannabis medicinal no Sistema Único de Saúde (SUS). A 

revisão narrativa foi escolhida por possibilitar análise crítica e interpretativa da produção 

científica acerca das barreiras regulatórias, farmacêuticas e assistenciais envolvendo o uso 

terapêutico da Cannabis sativa no cenário brasileiro, permitindo integração entre aspectos 

normativos, sanitários e sociais relacionados ao tema.  

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando 

descritores controlados presentes nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject Headings (MeSH). Foram empregados os seguintes descritores em português e inglês: 

“Cannabis medicinal” (Medical Cannabis), “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System) 

e “Equidade em saúde” (Health Equity), combinados pelos operadores booleanos AND e OR 

para ampliação e refinamento da estratégia de busca.  

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos completos, publicados em 

português e inglês, relacionados aos aspectos regulatórios, terapêuticos e sanitários da cannabis 

medicinal no Brasil. Foram excluídos materiais duplicados, documentos exclusivamente 

normativos e publicações sem relação direta com o SUS ou a saúde pública. Após aplicação 

dos critérios de elegibilidade, foram incluídos 3 estudos científicos e excluídos 2 materiais 

incompatíveis com os objetivos da pesquisa. 

A análise dos dados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, considerando temas 

como judicialização, barreiras econômicas, controle de qualidade e desigualdades no acesso aos 

produtos derivados da cannabis. Por utilizar dados secundários disponíveis na literatura 
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científica, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.  

Como limitação, destaca-se a reduzida quantidade de estudos nacionais específicos 

sobre a incorporação da cannabis medicinal no SUS. Como limitação do estudo, destaca-se a 

reduzida quantidade de publicações nacionais específicas sobre a incorporação da cannabis 

medicinal no SUS e a constante atualização das regulamentações sanitárias relacionadas ao 

tema. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos 3 estudos científicos nesta seção, após aplicação dos critérios de 

elegibilidade relacionados à abordagem da cannabis medicinal no contexto regulatório, 

farmacêutico e sanitário brasileiro. Foram excluídos 2 materiais por apresentarem caráter 

exclusivamente estrutural ou normativo, sem desenvolvimento analítico compatível com a 

proposta da pesquisa. Os trabalhos selecionados permitiram discutir limitações regulatórias, 

barreiras de acesso, judicialização da saúde, controle de qualidade dos produtos e desigualdades 

relacionadas à incorporação da cannabis medicinal no SUS.  

A regulamentação da cannabis medicinal no Brasil permanece marcada por avanços 

parciais e limitações estruturais relacionadas à incorporação desses produtos no SUS. Villas 

Bôas e Rezende (2020) afirmam que a RDC nº 327/2019 representou mudança relevante na 

autorização sanitária de produtos derivados da cannabis, porém sem garantir efetivamente 

acesso universal aos pacientes (Brasil, 2019). Em diálogo com essa perspectiva, Souza, 

Henriques e Limberger (2022) descrevem que o modelo brasileiro ainda mantém dependência 

de importações e restrições relacionadas ao cultivo nacional, dificultando a ampliação da 

assistência terapêutica. 

As dificuldades econômicas aparecem como elemento central das desigualdades em 

saúde envolvendo a cannabis medicinal. Costa (2025) aborda que os elevados custos dos 

produtos importados restringem o tratamento principalmente às populações com maior poder 

aquisitivo, ampliando disparidades no cuidado em saúde. Villas Bôas e Rezende (2020) 

acrescentam que a judicialização passou a funcionar como principal mecanismo de obtenção 

dos medicamentos, transferindo ao Poder Judiciário demandas que deveriam ser conduzidas 
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por políticas públicas estruturadas. Esse cenário produz instabilidade assistencial e sobrecarga 

administrativa ao sistema público de saúde. 

Outro aspecto recorrente refere-se à fragilidade dos mecanismos técnicos de controle e 

padronização farmacêutica. Costa (2025) descreve que a ausência de monografias nacionais e 

protocolos técnicos uniformes compromete a segurança terapêutica e a definição adequada das 

formulações canabinoides. Souza, Henriques e Limberger (2022) acrescentam que diferentes 

países adotam critérios distintos de qualidade, distribuição e autorização sanitária, repercutindo 

diretamente na segurança dos pacientes. Nesse contexto, a incorporação da cannabis medicinal 

no SUS permanece condicionada à construção de políticas regulatórias mais consistentes, 

articuladas à equidade e ao fortalecimento da produção científica nacional. 

 

CONCLUSÃO  

 

A análise desenvolvida permitiu compreender que a incorporação da cannabis medicinal 

no SUS ainda enfrenta obstáculos regulatórios, econômicos e assistenciais que dificultam a 

efetivação do acesso terapêutico de forma equânime. Apesar dos avanços normativos ocorridos 

nos últimos anos, sobretudo após a RDC nº 327/2019, permanecem fragilidades relacionadas à 

dependência de importações, à ausência de protocolos clínicos consolidados e à insuficiência 

de políticas públicas nacionais voltadas à distribuição desses produtos no SUS. Nesse cenário, 

o acesso à terapêutica canabinoide permanece frequentemente condicionado à judicialização e 

às condições socioeconômicas dos usuários. 

Os resultados obtidos demonstraram que as desigualdades no acesso à cannabis 

medicinal envolvem dimensões sociais, sanitárias e estruturais da assistência em saúde. Os 

elevados custos dos medicamentos, associados à limitação da produção nacional e à 

instabilidade regulatória, comprometem a continuidade terapêutica e ampliam disparidades 

entre os usuários. Além disso, a ausência de padronização farmacêutica e de critérios técnicos 

uniformes reforça a necessidade de fortalecimento dos mecanismos de controle sanitário e 

acompanhamento clínico no país. 

Como limitação do estudo, destaca-se a reduzida quantidade de produções científicas 

nacionais direcionadas especificamente à inserção da cannabis medicinal no SUS, além da 

constante atualização das regulamentações sanitárias relacionadas ao tema. A predominância 
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de publicações com enfoque regulatório também restringe análises mais amplas sobre impactos 

clínicos, econômicos e assistenciais dessa incorporação no sistema público de saúde. 

Diante disso, recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem investigações sobre 

efetividade terapêutica, viabilidade econômica, produção nacional de derivados da cannabis e 

impactos da judicialização na gestão pública em saúde. Também se torna relevante ampliar 

produções voltadas à elaboração de protocolos clínicos e avaliação da equidade no acesso entre 

diferentes grupos populacionais. A principal contribuição deste trabalho consiste em discutir 

desafios regulatórios e assistenciais que ainda limitam a consolidação da cannabis medicinal no 

SUS de maneira segura e acessível. 
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RESUMO: Discutir os desafios contemporâneos relacionados à prevenção do HIV, ao 

diagnóstico precoce e à adesão ao tratamento antirretroviral, enfatizando os fatores que 

influenciam o acesso e a integralidade do cuidado em saúde. MÉTODOS: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados os 

descritores DeCS/MeSH “Diagnóstico Precoce”, “HIV”, “Prevenção de Doenças”, “Serviços 

de Saúde” e “Vulnerabilidade em Saúde”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Incluíram-se artigos completos em português e inglês, relacionados à prevenção, diagnóstico e 

adesão terapêutica ao HIV, sendo selecionados quatro estudos após aplicação dos critérios de 

elegibilidade. RESULTADOS: Os achados demonstraram que estigma, discriminação, 

insegurança alimentar, dificuldades financeiras e fragilidades estruturais dos serviços 

comprometem o diagnóstico precoce e a adesão ao tratamento. Estratégias como teleconsultas, 

aconselhamento contínuo, descentralização da assistência e fortalecimento do vínculo 

profissional-usuário favoreceram a continuidade terapêutica. CONCLUSÃO: Conclui-se que o 

enfrentamento do HIV exige integração entre políticas públicas, suporte psicossocial e 

ampliação do acesso qualificado aos serviços de saúde, contribuindo para um cuidado mais 

integral e acessível às pessoas vivendo com HIV. 
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INTRODUÇÃO  

 

A infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) permanece como um 

importante desafio da saúde pública mundial, mesmo diante dos avanços terapêuticos e das 

estratégias preventivas desenvolvidas nas últimas décadas. Milhões de pessoas convivem com 

o vírus, especialmente em regiões marcadas por desigualdades socioeconômicas e limitações 

no acesso aos serviços de saúde, fatores que interferem diretamente no diagnóstico precoce e 

na continuidade terapêutica. Nesse contexto, a terapia antirretroviral tornou-se essencial para 

redução da mortalidade, aumento da expectativa de vida e diminuição da transmissão viral, 

exigindo elevados níveis de adesão para alcançar supressão viral sustentada (Oppermeier; 

Girardi; Milaneze, 2025). 

Mesmo com a ampliação das políticas de enfrentamento ao HIV, diferentes barreiras 

continuam comprometendo a prevenção, o diagnóstico e a adesão ao tratamento, sobretudo em 

populações socialmente vulneráveis. Estigma, discriminação, insegurança alimentar, 

dificuldades financeiras e fragilidades estruturais dos serviços de saúde dificultam a 

continuidade do cuidado e o vínculo terapêutico. Além disso, fatores culturais, dificuldades de 

deslocamento e limitações na comunicação entre usuários e profissionais favorecem 

interrupções terapêuticas e ampliam os riscos relacionados à progressão da infecção (Lahai et 

al., 2022; Croome et al., 2017). 

No cenário contemporâneo, a discussão sobre HIV ultrapassa os aspectos biomédicos e 

envolve determinantes sociais, econômicos e organizacionais que influenciam diretamente a 

efetividade das políticas públicas e da assistência em saúde. A permanência de diagnósticos 

tardios e as dificuldades de ampliação das estratégias preventivas evidenciam a necessidade de 

fortalecer as redes de atenção, ampliar ações educativas e desenvolver estratégias assistenciais 

mais integradas. Somam-se a isso as desigualdades regionais no acesso aos serviços e a 

limitação de recursos em áreas vulneráveis, comprometendo a integralidade do cuidado às 

pessoas vivendo com HIV (Du et al., 2025). 
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Diante desse contexto, torna-se relevante aprofundar as discussões relacionadas aos 

desafios contemporâneos da prevenção, do diagnóstico e da adesão ao tratamento do HIV, 

considerando os impactos das vulnerabilidades sociais e das limitações institucionais sobre a 

continuidade do cuidado. A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de ampliar a 

compreensão acerca dos fatores que dificultam a efetividade das estratégias de enfrentamento 

da infecção. Assim, o estudo tem como objetivo discutir os desafios contemporâneos 

relacionados à prevenção do HIV, ao diagnóstico precoce e à adesão ao tratamento 

antirretroviral, enfatizando os fatores que influenciam o acesso e a integralidade do cuidado em 

saúde. 

 

MÉTODOS  

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida por meio da análise crítica de produções científicas nacionais e 

internacionais relacionadas ao HIV, considerando aspectos associados à prevenção, diagnóstico 

precoce e adesão ao tratamento antirretroviral. A construção do estudo ocorreu mediante 

levantamento bibliográfico em periódicos indexados, permitindo discutir fatores sociais, 

assistenciais e organizacionais envolvidos na continuidade do cuidado em saúde. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando 

descritores DeCS/MeSH combinados por operadores booleanos AND e OR. Foram empregados 

os seguintes termos: “Diagnóstico Precoce”, “HIV”, “Prevenção de Doenças”, “Serviços de 

Saúde” e “Vulnerabilidade em Saúde”. Como critérios de inclusão, selecionaram-se artigos 

disponíveis na íntegra, publicados em português e inglês, relacionados diretamente aos desafios 

da prevenção, diagnóstico e adesão terapêutica do HIV. 

Foram excluídos documentos duplicados, estudos incompletos, publicações sem 

resultados originais e materiais que não apresentavam relação direta com a temática 

investigada. Após aplicação dos critérios de elegibilidade e leitura criteriosa dos títulos, 

resumos e textos completos, foram incluídos quatro estudos científicos e excluído um 

documento por não contemplar resultados específicos sobre o objeto da pesquisa. A análise dos 

dados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitindo identificar fatores sociais, 

econômicos e estruturais envolvidos na continuidade do cuidado em saúde. 
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Por utilizar exclusivamente dados secundários disponíveis na literatura científica, o 

estudo dispensou submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme preconiza a Resolução 

nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, referente a pesquisas desenvolvidas com 

informações de domínio público. Entre as limitações metodológicas, destacam-se a quantidade 

reduzida de estudos incluídos, a heterogeneidade dos contextos investigados e a predominância 

de pesquisas internacionais, fatores que podem limitar a generalização dos achados para 

diferentes realidades assistenciais. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos quatro estudos científicos e excluído um documento por não apresentar 

resultados próprios relacionados ao tema investigado. Os artigos selecionados permitiram 

discutir fatores associados à prevenção do HIV, ampliação da testagem e dificuldades 

relacionadas à adesão ao tratamento antirretroviral em diferentes contextos sociais e 

assistenciais. A análise reuniu revisão sistemática, metanálise, estudo qualitativo e investigação 

transversal, possibilitando compreender fatores estruturais, econômicos e organizacionais 

envolvidos na continuidade do cuidado em saúde. 

Monteiro et al. (2019) descrevem que o tratamento como prevenção fortaleceu a 

importância da testagem precoce e ampliou estratégias voltadas às populações vulneráveis. 

Contudo, os autores ressaltam que o predomínio de abordagens biomédicas não solucionou 

fatores sociais relacionados ao estigma e às desigualdades no acesso aos serviços. Em 

consonância, Mate et al. (2023) identificaram que limitações financeiras, receio da exposição 

diagnóstica e dificuldades na organização da rotina comprometem a adesão e dificultam a 

continuidade do cuidado. 

Ahmed et al. (2022) observaram que o medo da discriminação e os impactos sociais da 

pandemia da COVID-19 intensificaram o afastamento de usuários dos serviços especializados 

em HIV. No mesmo direcionamento, Buh et al. (2023) relacionaram insegurança alimentar, 

sofrimento emocional e limitações estruturais dos sistemas de saúde à redução da adesão 

terapêutica, especialmente em populações vulneráveis. Ahmed et al. (2022) ainda ressaltaram 

que suporte familiar, lembretes terapêuticos e teleconsultas favoreceram a permanência no 

tratamento. 
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Buh et al. (2023) verificaram que intervenções comunitárias, aconselhamento contínuo, 

envio de mensagens por telefone e descentralização da dispensação de medicamentos 

apresentaram resultados positivos na adesão à terapia antirretroviral. Paralelamente, Monteiro 

et al. (2019) argumentam que a efetividade das políticas de prevenção depende também do 

fortalecimento dos direitos humanos e da redução das vulnerabilidades sociais associadas ao 

HIV. Dessa forma, o enfrentamento contemporâneo da infecção exige integração entre 

estratégias biomédicas, suporte psicossocial e ampliação do acesso qualificado aos serviços de 

saúde. 

 

 

 

CONCLUSÃO  

 

A discussão permitiu compreender que os desafios relacionados ao HIV permanecem 

associados às desigualdades sociais, às fragilidades dos serviços de saúde e às dificuldades de 

continuidade do cuidado. Estigma, insegurança alimentar, limitações financeiras e barreiras 

organizacionais interferem diretamente na prevenção, no diagnóstico precoce e na adesão ao 

tratamento antirretroviral. Também foi possível identificar limitações das estratégias 

exclusivamente biomédicas quando desvinculadas do suporte psicossocial e comunitário. 

Os achados evidenciaram que ações como aconselhamento contínuo, fortalecimento do 

vínculo profissional-usuário, descentralização da assistência e utilização de recursos 

tecnológicos favorecem a permanência terapêutica e ampliam o acompanhamento em saúde. 

Nesse contexto, o enfrentamento do HIV exige integração entre políticas públicas, educação 

em saúde e estratégias voltadas à redução das vulnerabilidades sociais presentes nos diferentes 

cenários assistenciais. 

Entre as limitações do estudo, destacam-se o número reduzido de produções incluídas, 

a heterogeneidade metodológica dos artigos selecionados e a predominância de pesquisas 

internacionais, fatores que restringem a ampliação das interpretações para outras realidades 

assistenciais. Além disso, a utilização exclusiva de dados secundários limitou uma análise mais 

aprofundada das experiências vivenciadas pelos usuários e profissionais de saúde. 

Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem a investigação sobre estratégias 

intersetoriais voltadas às populações vulneráveis e às dificuldades relacionadas à adesão 
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terapêutica. Investigações multicêntricas e acompanhamentos longitudinais poderão contribuir 

para maior compreensão sobre a efetividade das políticas públicas e das práticas assistenciais. 

A principal contribuição deste trabalho está no fortalecimento da discussão sobre a necessidade 

de um cuidado mais integrado, acessível e socialmente comprometido às pessoas vivendo com 

HIV. 
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RESUMO: O estudo teve como objetivo analisar a relação entre inclusão digital e 

fortalecimento dos mecanismos participativos, buscando compreender em que medida as 

tecnologias contribuem para ampliar a transparência e a participação cidadã. Trata-se de uma 

revisão narrativa, de abordagem qualitativa, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO 

e Biblioteca Virtual em Saúde, por meio dos descritores Inclusão Digital, Saúde Digital, 

Sistema Único de Saúde, Participação Social e Controle Social, combinados com os operadores 

booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos completos, disponíveis na íntegra, publicados 

entre 2021 e 2026, em português, inglês ou espanhol, que abordassem tecnologias digitais, 

inclusão digital e participação social no SUS ou em sistemas públicos de saúde. Excluíram-se 

duplicatas, textos opinativos sem fundamentação analítica e produções sem relação direta com 

o controle social. Ao final, 3 estudos compuseram a análise. Os resultados demonstraram que 

as tecnologias digitais ampliam o acesso à informação, a transparência e a organização dos 

fluxos no SUS, mas sua apropriação ainda ocorre de forma desigual, especialmente entre gestão, 

usuários e instâncias participativas. Conclui-se que a inclusão digital pode fortalecer a 

democracia sanitária, desde que vinculada ao letramento digital, à equidade de acesso e à 

participação cidadã qualificada. 
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INTRODUÇÃO  

 

A incorporação das tecnologias digitais no campo da saúde tem promovido 

transformações estruturais nos sistemas públicos, especialmente no Sistema Único de Saúde 

(SUS), onde a digitalização dos serviços e a integração de dados passam a redefinir os modos 

de organização e oferta do cuidado. Esse movimento integra uma reconfiguração mais ampla 

das políticas públicas, na qual a informação em saúde assume papel estratégico para ampliação 

do acesso e da transparência. No Brasil, iniciativas como telessaúde e sistemas digitais ampliam 

a circulação de informações e a interação entre usuários e gestores, embora ainda de forma 

desigual entre territórios, demonstrando a centralidade da inclusão digital nesse processo 

(Corrêa et al., 2025)  

Nesse contexto, a inclusão digital em saúde configura-se como elemento essencial para 

a efetivação dos princípios do SUS, especialmente no que se refere à equidade e à participação 

social. A Constituição Federal de 1988 consolidou mecanismos participativos, como conselhos 

e conferências de saúde, que hoje se articulam com ferramentas digitais, ampliando o alcance 

da democracia participativa (Brasil, 1998). Entretanto, persistem desafios como exclusão 

digital, baixa representatividade e dificuldades de acesso à informação qualificada, fatores que 

limitam o exercício do controle social e a influência da população nos processos decisórios em 

saúde (Almeida; Silva; Miranda, 2026)  

A relevância da temática decorre da necessidade de compreender como as inovações 

tecnológicas podem tanto ampliar oportunidades quanto aprofundar desigualdades, caso não 

sejam acompanhadas por estratégias inclusivas. A transformação digital no SUS, intensificada 

no período pós-pandemia, revela avanços em conectividade, mas também expõe entraves como 

desigualdade no acesso à internet, fragmentação dos sistemas e insuficiente capacitação digital. 

Esses fatores limitam a apropriação das tecnologias pela população e comprometem a 

ampliação da participação social mediada por meios digitais (Andrade; Barbosa; Mortari, 

2026).  

Diante desse cenário, estabelece-se como problema de pesquisa compreender de que 

forma a inclusão digital em saúde influencia a participação social e o controle social no SUS, 

considerando as desigualdades estruturais existentes. Assim, o estudo tem como objetivo 
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analisar a relação entre inclusão digital e fortalecimento dos mecanismos participativos, 

buscando compreender em que medida as tecnologias contribuem para ampliar a transparência 

e a participação cidadã. Parte-se da premissa de que a articulação entre saúde digital, 

governança participativa e inclusão tecnológica constitui eixo estratégico para o fortalecimento 

da democracia sanitária.  

 

MÉTODOS  

 

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, do tipo revisão narrativa da literatura, 

estruturado para integrar diferentes perspectivas teóricas e analíticas acerca da inclusão digital 

em saúde, participação social e controle social no âmbito do SUS. Esse delineamento permite 

explorar a complexidade do fenômeno, considerando a articulação entre tecnologias digitais, 

governança em saúde e participação cidadã, conforme o direcionamento temático apresentado 

no material base. 

A estratégia de busca foi conduzida nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas pela 

relevância na área da saúde coletiva e políticas públicas. Foram utilizados descritores 

controlados dos vocabulários DeCS e MeSH, organizados com operadores booleanos 

(AND/OR), a saber: Inclusão Digital (Digital Inclusion); Saúde Digital (Digital Health); 

Sistema Único de Saúde (Unified Health System); Participação Social (Social Participation); 

Controle Social (Social Control). As combinações foram estruturadas para ampliar a 

sensibilidade da busca e assegurar a recuperação de produções alinhadas ao escopo da 

investigação. 

Os critérios de inclusão contemplaram artigos completos disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2021 e 2026, nos idiomas português, inglês ou espanhol, que abordassem a 

interface entre tecnologias digitais, inclusão digital e participação social no contexto do SUS 

ou de sistemas públicos de saúde. Foram excluídos estudos duplicados, produções que não 

dialogavam com o tema central, textos opinativos sem fundamentação analítica e investigações 

restritas ao campo tecnológico sem articulação com o controle social. Ao final do processo de 

seleção, foram incluídos 3 estudos, em consonância com a seção de resultados e discussão, sem 

exclusões adicionais após leitura na íntegra. 
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A análise dos dados ocorreu por meio de leitura aprofundada e interpretação temática, 

com identificação de convergências, tensões e lacunas entre os estudos selecionados, 

considerando aspectos como acesso à informação, uso das tecnologias pela gestão e pela 

população, barreiras estruturais e implicações para a governança participativa. Por se tratar de 

uma revisão narrativa baseada em dados secundários de domínio público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, sendo respeitados os princípios de 

integridade científica e adequada atribuição das fontes. Como limitação, destaca-se o número 

reduzido de estudos incluídos e a heterogeneidade das abordagens, o que pode restringir a 

generalização dos achados, sem comprometer a consistência analítica proposta. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A seleção resultou em 3 estudos incluídos após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

sem exclusões adicionais. A inclusão digital em saúde relaciona-se à ampliação do acesso à 

informação, à transparência e à reorganização dos fluxos no SUS, embora ocorra de forma 

desigual entre territórios. Ferramentas como telessaúde, prontuário eletrônico e sistemas 

digitais ampliam a visibilidade das ações, mas não garantem engajamento social qualificado. 

Predomina a apropriação dessas tecnologias pela gestão em relação às instâncias de controle 

social, gerando assimetrias no SUS.  

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

 

Autor 

(Ano) 

Tipo de 

estudo 

Objetivo Estratégia/tecnologia Principais 

achados 

Monteiro 

et al. 

(2026) 

Revisão 

integrativa 

Analisar 

tecnologias 

digitais na 

gestão do SUS 

Sistemas digitais, 

telessaúde, integração 

de dados 

Ampliação da 

transparência, 

eficiência e 

equidade com 

desafios 

estruturais 

Dantas et 

al. (2025) 

Estudo 

qualitativo 

Analisar 

percepção do 

controle social 

sobre saúde 

digital 

SUS Digital, 

aplicativos, telessaúde 

Ampliação do 

acesso, com 

participação social 

ainda pouco 

integrada 

Gomes e 

Orfão 

(2021) 

Revisão 

integrativa 

Compreender 

desafios do 

controle social 

Conselhos e 

conferências de saúde 

Barreiras 

estruturais, baixa 

capacitação e 

fragilidade 

participativa 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 

A incorporação das tecnologias digitais modifica a dinâmica da participação social ao 

ampliar o acesso à informação e criar novos canais de interação entre população e gestão. 

Monteiro et al. (2026) descrevem que essas ferramentas fortalecem a transparência e a 

governança, mas sua efetividade depende da capacidade de uso crítico das informações 

disponibilizadas. Em paralelo, Dantas et al. (2025) comprovam que a transformação digital no 

SUS tem sido conduzida prioritariamente no âmbito da gestão, com inserção ainda limitada das 

instâncias de controle social, o que reduz a participação nos processos decisórios. 

Os entraves à inclusão digital ultrapassam a dimensão tecnológica e envolvem fatores 

estruturais e formativos. Gomes e Orfão (2021) descrevem que a baixa capacitação dos 

conselheiros, a centralização das informações e o distanciamento entre representantes e 

população comprometem a atuação nas instâncias colegiadas. Esse cenário se articula às 

desigualdades de acesso à internet e ao letramento digital, limitando a apropriação das 

tecnologias e restringindo o exercício efetivo do controle social. 

A análise conjunta relata que a inclusão digital em saúde apresenta caráter ambivalente 

no SUS. Ao mesmo tempo em que amplia o acesso, a comunicação e a transparência, pode 

aprofundar desigualdades quando não acompanhada de estratégias inclusivas. Dantas et al. 

(2025) destacam a ausência de integração entre transformação digital e participação social, 

enquanto Monteiro et al. (2026) enfatizam a necessidade de planejamento, investimento e 

capacitação para garantir equidade no uso das tecnologias. Nesse contexto, o fortalecimento do 

controle social depende da articulação entre acesso tecnológico, letramento digital e 

participação ativa da população. 

 

CONCLUSÃO  

A análise desenvolvida permitiu compreender que a inclusão digital em saúde, no 

âmbito do SUS, influencia diretamente os modos de participação social e de operacionalização 

do controle social, ainda que marcada por desigualdades estruturais. A ampliação do acesso à 

informação, mediada por ferramentas digitais, contribui para maior transparência, mas não se 

converte automaticamente em participação qualificada. A predominância do uso dessas 

tecnologias pela gestão, em detrimento das instâncias participativas, delimita um cenário em 

que a democratização informacional não se traduz integralmente em democratização decisória  
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Como limitação, destaca-se o número reduzido de produções incluídas e a diversidade 

metodológica, o que restringe a amplitude interpretativa e impede generalizações mais amplas. 

A concentração de análises em contextos específicos também não contempla plenamente a 

heterogeneidade do território brasileiro, especialmente em áreas com maior vulnerabilidade 

digital. Esses aspectos indicam a necessidade de investigações com recortes regionais e maior 

aproximação entre usuários, gestores e instâncias de controle social  

Recomenda-se que pesquisas futuras avancem na avaliação de estratégias que articulem 

acesso, capacitação e participação ativa, integrando políticas de saúde digital ao fortalecimento 

da democracia sanitária. Também se mostra relevante explorar modelos de governança que 

incorporem efetivamente a população nos processos decisórios mediados por tecnologias. A 

contribuição deste trabalho reside em apontar que a inclusão digital se configura como elemento 

político e estruturante para o fortalecimento do controle social no SUS, desde que acompanhada 

por ações que assegurem equidade no acesso e no uso das ferramentas disponíveis.  
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RESUMO: Analisar a utilização da mHealth na promoção da saúde em populações 

vulneráveis, enfatizando suas contribuições e limitações no acesso ao cuidado em saúde. 

MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS). A estratégia de busca utilizou descritores DeCS/MeSH combinados pelos operadores 

booleanos AND e OR, incluindo “mHealth”, “Promoção da Saúde”, “Populações Vulneráveis”, 

“Saúde Digital” e “Equidade em Saúde”. Foram incluídos artigos publicados entre 2018 e 2026, 

disponíveis na íntegra nos idiomas português, inglês e espanhol. Inicialmente, foram 

identificados quatro materiais, sendo três selecionados após aplicação dos critérios de inclusão 

e exclusão. RESULTADOS: A análise demonstrou que a mHealth contribui para ampliação das 

ações educativas, monitoramento remoto e fortalecimento da comunicação entre usuários e 

serviços de saúde. Também foram identificadas barreiras relacionadas à baixa alfabetização 

digital, acesso limitado à internet e insegurança quanto à privacidade dos dados. 

CONCLUSÃO: A mHealth apresenta potencial relevante para ampliar o acesso à promoção da 

saúde em grupos vulneráveis, embora sua efetividade dependa das condições sociais, 

tecnológicas e econômicas dos usuários. 
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Palavras-chave: mHealth; Equidade em Saúde; Promoção da Saúde; Populações Vulneráveis; 

Saúde Digital. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A expansão das tecnologias digitais em saúde tem modificado as estratégias de 

promoção da saúde, especialmente por meio da saúde móvel (mHealth), que utiliza dispositivos 

móveis, aplicativos e mensagens digitais para ampliar o acesso às informações e aos serviços 

de saúde. A ampla disseminação dos telefones celulares, inclusive em regiões rurais e 

populações de baixa renda, favoreceu a incorporação dessas tecnologias em ações de prevenção, 

monitoramento e educação em saúde voltadas para grupos socialmente vulneráveis (Radu et 

al., 2023).   

As intervenções em mHealth vêm sendo aplicadas em áreas como saúde materno-

infantil, doenças infecciosas, diabetes, vacinação e saúde mental, demonstrando potencial para 

fortalecer o acompanhamento em saúde e reduzir desigualdades assistenciais. O uso de 

mensagens SMS, aplicativos móveis e plataformas digitais também tem sido associado à 

ampliação da comunicação entre usuários e profissionais, embora persistam dificuldades 

relacionadas à infraestrutura tecnológica, acesso à internet, alfabetização digital e barreiras 

linguísticas (Kruse et al., 2019).  

Entre populações migrantes, minorias étnicas e grupos historicamente desfavorecidos, 

as tecnologias móveis têm sido utilizadas como ferramentas de inclusão em saúde e 

fortalecimento das ações educativas. Ferramentas culturalmente adaptadas apresentam maior 

aceitação e adesão dos usuários, principalmente quando as comunidades participam do 

desenvolvimento das intervenções digitais. Dessa forma, a mHealth assume relevância no 

enfrentamento das iniquidades em saúde e na ampliação do acesso ao cuidado em contextos de 

vulnerabilidade social (Lewis et al., 2018).   

Diante desse contexto, torna-se necessário compreender como as tecnologias móveis 

vêm sendo empregadas na promoção da saúde de populações vulneráveis, considerando seus 

desafios e possibilidades na redução das desigualdades em saúde. A relevância desta discussão 

está relacionada ao crescimento das intervenções digitais na saúde pública e à necessidade de 

ampliar estratégias acessíveis e inclusivas. Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar 

a utilização da mHealth na promoção da saúde em populações vulneráveis, enfatizando suas 

contribuições e limitações no acesso ao cuidado em saúde. 
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MÉTODOS  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, elaborada com a finalidade de analisar a utilização 

da mHealth na promoção da saúde em populações vulneráveis. Esse tipo de estudo foi escolhido 

por permitir uma compreensão ampla e crítica sobre o tema, reunindo produções científicas que 

discutem tecnologias digitais em saúde, equidade, acessibilidade e barreiras relacionadas ao uso 

de ferramentas móveis em diferentes contextos sociais. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando 

descritores cadastrados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical Subject 

Headings (MeSH). Foram empregados os seguintes descritores: “mHealth”, “Promoção da 

Saúde” (Health Promotion), “Populações Vulneráveis” (Vulnerable Populations), “Saúde 

Digital” (Digital Health) e “Equidade em Saúde” (Health Equity). As combinações foram 

realizadas por meio dos operadores booleanos AND e OR para ampliação e refinamento da 

estratégia de busca. 

Foram incluídos artigos disponíveis na íntegra, publicados entre 2018 e 2026, nos 

idiomas português, inglês ou espanhol, que abordassem a aplicação da mHealth em ações de 

promoção da saúde, inclusão digital, acessibilidade ou redução de desigualdades em populações 

vulneráveis. Foram excluídos materiais duplicados, textos incompletos, editoriais, resumos 

simples, dissertações, teses e publicações que tratavam apenas de aspectos técnicos das 

tecnologias móveis, sem relação direta com promoção da saúde, equidade ou vulnerabilidade 

social. 

Inicialmente, foram identificados 4 materiais com potencial de contribuição para a 

revisão. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, 3 estudos foram selecionados 

para compor a amostra final, enquanto um material foi excluído por não atender diretamente ao 

objetivo proposto. A análise dos dados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, 

considerando as principais contribuições dos autores sobre barreiras tecnológicas, acesso à 
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internet, alfabetização digital, adaptação cultural das ferramentas e necessidade de suporte 

humano na implementação da mHealth. 

Por utilizar exclusivamente dados secundários, provenientes de publicações científicas 

disponíveis em bases de dados, o estudo não demandou submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa. Ainda assim, foram respeitados os princípios de integridade acadêmica, com 

adequada citação das fontes utilizadas. Como limitação, destaca-se o número reduzido de 

estudos incluídos e a heterogeneidade das abordagens metodológicas, o que pode restringir a 

generalização dos achados para todos os grupos vulneráveis. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos 3 estudos e excluído um material por não atender diretamente ao 

objetivo proposto sobre mHealth e promoção da saúde em populações vulneráveis. Os artigos 

selecionados abordaram inclusão digital, barreiras tecnológicas, acessibilidade e estratégias de 

apoio ao uso da mHealth em grupos socialmente vulneráveis, permitindo discutir desafios 

relacionados à equidade em saúde e à implementação de tecnologias digitais no cuidado. 

A utilização da mHealth em populações vulneráveis apresentou impacto relevante na 

ampliação do acesso às ações de promoção da saúde, sobretudo em regiões com restrições 

geográficas e limitações assistenciais. Mccool et al. (2022) descrevem que mensagens SMS, 

aplicativos e monitoramento remoto passaram a integrar estratégias voltadas ao controle de 

doenças crônicas, adesão terapêutica e acompanhamento materno-infantil, favorecendo 

comunicação mais contínua entre usuários e serviços de saúde. 

Wilson et al. (2024) discutem que a efetividade dessas tecnologias depende da 

existência de recursos acessíveis e adaptados às necessidades sociais, culturais e econômicas 

dos usuários. Interfaces simples, compatibilidade com diferentes dispositivos, linguagem 

compreensível e disponibilidade de conectividade gratuita foram elementos considerados 

indispensáveis para reduzir barreiras de acesso. Os autores também afirmam que alternativas 

não digitais permanecem necessárias em grupos com baixa alfabetização digital ou acesso 

limitado à internet. 

Liu et al. (2020) acrescentam que o uso da mHealth em populações de baixa renda exige 

suporte humano contínuo durante a implementação das ferramentas digitais. A atuação de 

agentes comunitários mostrou-se importante para auxiliar no download de aplicativos, criação 
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de contas, compreensão das funcionalidades e esclarecimento sobre privacidade dos dados. 

Mesmo diante do interesse dos participantes, permaneceram dificuldades relacionadas à 

ausência de smartphones, limitação de acesso à internet e insegurança quanto ao 

compartilhamento de informações pessoais. 

 

 

 

 

CONCLUSÃO  

 

A análise desenvolvida permitiu compreender que a mHealth tem ampliado 

possibilidades de promoção da saúde em populações vulneráveis, principalmente por favorecer 

maior aproximação entre usuários e serviços de saúde em contextos marcados por 

desigualdades sociais. As ferramentas digitais fortaleceram ações educativas, acompanhamento 

terapêutico e monitoramento em saúde, especialmente em grupos com dificuldades de acesso 

aos serviços presenciais. Entretanto, a efetividade dessas estratégias permanece relacionada às 

condições sociais, econômicas e tecnológicas dos usuários. 

O trabalho também permitiu identificar que fatores como baixa alfabetização digital, 

limitação de acesso à internet, ausência de dispositivos adequados e insegurança quanto à 

privacidade das informações comprometem a utilização plena das tecnologias móveis. Além 

disso, a adaptação cultural das plataformas e o suporte humano contínuo mostraram-se 

fundamentais para maior adesão dos usuários, sobretudo entre populações historicamente 

marginalizadas. 

Como limitação, destaca-se o número reduzido de produções incluídas na revisão e a 

heterogeneidade metodológica entre os materiais selecionados, aspecto que restringe 

generalizações mais amplas sobre a aplicação da mHealth em diferentes grupos vulneráveis. 

Também foram identificadas lacunas relacionadas à escassez de investigações em contextos 

latino-americanos e à limitada avaliação dos impactos dessas tecnologias a longo prazo. 

Dessa forma, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas com delineamentos 

metodológicos mais robustos, capazes de avaliar resultados clínicos, sociais e assistenciais 

decorrentes do uso da mHealth em distintos cenários de vulnerabilidade. A presente revisão 

contribui ao reunir discussões atuais sobre saúde digital e equidade, reforçando a necessidade 
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de estratégias tecnológicas articuladas às demandas sociais reais e aos princípios da promoção 

da saúde. 
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RESUMO: Discutir a relação entre tuberculose, desigualdades sociais e estratégias 

multiprofissionais de controle, enfatizando a importância da assistência integral e das políticas 

públicas de enfrentamento da doença. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados os 

descritores DeCS/MeSH “Tuberculose”, “Desigualdades Sociais”, “Determinantes Sociais da 

Saúde” e “Atenção Primária à Saúde”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Incluíram-se artigos completos em português, inglês e espanhol, disponíveis na íntegra e 

relacionados diretamente à temática proposta. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

quatro estudos foram incluídos e dois excluídos. RESULTADOS: Os achados demonstraram 

que pobreza, precariedade habitacional, baixa renda e dificuldades de acesso aos serviços de 

saúde influenciam diretamente a incidência da tuberculose e comprometem a adesão ao 

tratamento. As estratégias multiprofissionais fortaleceram ações de busca ativa, educação em 

saúde, acompanhamento territorial e integração entre atenção primária, vigilância 

epidemiológica e assistência social. CONCLUSÃO: Conclui-se que o controle da tuberculose 

depende do fortalecimento das políticas públicas e das ações multiprofissionais voltadas às 
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populações vulneráveis, contribuindo para ampliação do cuidado integral e redução das 

desigualdades sociais associadas à doença. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Desigualdades Sociais; Determinantes Sociais da 

Saúde; Tuberculose. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A tuberculose permanece como um importante problema de saúde pública mundial, 

especialmente em países marcados por desigualdades sociais e econômicas, nos quais pobreza, 

desemprego, baixa escolaridade e moradias precárias favorecem a transmissão da doença e 

dificultam o acesso ao diagnóstico e ao tratamento. Em 2018, cerca de 10 milhões de pessoas 

adoeceram por tuberculose no mundo, enquanto aproximadamente 1,5 milhão evoluiu para 

óbito, demonstrando a permanência do agravo como desafio sanitário global (Ministério da 

Saúde, 2025). No Brasil, a elevada carga da doença mantém relação direta com os 

determinantes sociais da saúde e com as condições de vulnerabilidade social vivenciadas por 

diferentes grupos populacionais (Moreira; Kritski; Carvalho, 2020). 

A ocorrência da tuberculose apresenta forte associação com contextos de exclusão 

social, principalmente em territórios marcados por aglomeração domiciliar, insegurança 

alimentar, desigualdade de renda e deficiência no acesso aos serviços básicos. Pesquisas 

desenvolvidas no Brasil identificaram que fatores como desemprego, encarceramento, alta 

densidade populacional e baixa renda influenciam diretamente o aumento da incidência da 

doença. Além disso, a precariedade habitacional favorece a circulação do Mycobacterium 

tuberculosis e amplia o risco de adoecimento entre populações socialmente vulneráveis 

(Pelissari; Diaz-Quijano, 2017). 

Nesse cenário, as estratégias multiprofissionais tornam-se essenciais para o controle da 

tuberculose, considerando que o enfrentamento da doença exige ações integradas entre atenção 

primária, vigilância em saúde, assistência social e educação em saúde. A Organização Mundial 

da Saúde (OMS) reforça a necessidade de políticas públicas voltadas à proteção social e à 

redução das vulnerabilidades como medidas fundamentais para diminuir a incidência da doença 

e os impactos econômicos relacionados ao tratamento. Dessa forma, o cuidado 

multiprofissional contribui para fortalecer a adesão terapêutica e ampliar a integralidade da 

assistência prestada às populações acometidas (Saunders et al., 2025). 
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Diante da persistência da tuberculose em populações socialmente vulneráveis, torna-se 

necessário ampliar as discussões sobre a influência das desigualdades sociais no processo 

saúde-doença e sobre os desafios enfrentados pelas equipes de saúde no controle da 

enfermidade. A problemática deste estudo fundamenta-se na compreensão de como os 

determinantes sociais interferem na incidência da tuberculose e na efetividade das estratégias 

de cuidado desenvolvidas pelos serviços de saúde. Assim, o presente estudo tem como objetivo 

discutir a relação entre tuberculose, desigualdades sociais e estratégias multiprofissionais de 

controle, enfatizando a importância da assistência integral e das políticas públicas de 

enfrentamento da doença.  

 

MÉTODOS  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, desenvolvida por meio da análise de produções 

científicas relacionadas à tuberculose, desigualdades sociais e estratégias multiprofissionais de 

controle. O percurso metodológico foi estruturado com base na identificação e interpretação 

crítica dos estudos selecionados, permitindo discutir os fatores sociais associados ao 

adoecimento e às estratégias assistenciais utilizadas no enfrentamento da doença. 

A busca ocorreu nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando os descritores DeCS/MeSH: 

“Tuberculose”, “Desigualdades Sociais”, “Determinantes Sociais da Saúde” e “Atenção 

Primária à Saúde”. Os termos foram combinados pelos operadores booleanos AND e OR, 

possibilitando identificar estudos relacionados às vulnerabilidades sociais, às estratégias 

multiprofissionais de cuidado e às ações de controle da tuberculose nos serviços de saúde. 

Foram incluídos artigos completos publicados em português, inglês e espanhol, 

disponíveis na íntegra e relacionados diretamente ao tema proposto. Excluíram-se estudos 

duplicados, editoriais, resumos simples e publicações sem relação central com desigualdades 

sociais, atenção primária ou estratégias de controle da tuberculose. Após aplicação dos critérios 

de elegibilidade e leitura criteriosa dos materiais identificados, quatro estudos foram incluídos 

e dois excluídos por não atenderem aos critérios metodológicos estabelecidos. 

A coleta de dados ocorreu mediante extração das principais informações dos estudos 

selecionados, considerando fatores socioeconômicos, barreiras de acesso aos serviços de saúde 
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e estratégias multiprofissionais de cuidado. A análise foi realizada de forma descritiva e 

interpretativa, organizando os achados por aproximação temática. Por utilizar dados 

secundários de acesso público, o estudo dispensou apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Como limitação 

metodológica, destaca-se o número reduzido de estudos incluídos e a predominância de 

pesquisas qualitativas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos quatro estudos diretamente relacionados ao tema e dois foram 

excluídos por não apresentarem relação central com desigualdades sociais, atenção primária, 

população vulnerável ou estratégias de controle da tuberculose. A seleção permitiu articular a 

dimensão social da doença com ações de vigilância, coordenação governamental, cuidado 

territorial, busca ativa, tratamento supervisionado e atuação multiprofissional, sem deslocar a 

análise para aspectos exclusivamente biomédicos da tuberculose. 

Fiorati et al. (2018) situam a tuberculose como agravo atravessado por pobreza, 

barreiras de acesso, violação de direitos e vulnerabilidade social, apontando que sua eliminação 

exige respostas além do setor saúde. Em convergência, Costa (2026) mostra que a população 

em situação de rua concentra riscos ampliados por ausência de moradia, dificuldade de 

autocuidado e baixa vinculação aos serviços, o que exige cuidado territorial, busca ativa e 

articulação com a rede socioassistencial. 

Carvalho, Carvalho e França (2024) ampliam essa discussão ao defenderem que o 

controle da tuberculose depende da coordenação entre as esferas federal, estadual e municipal, 

pois normas, insumos, vigilância, planejamento e execução local precisam funcionar de forma 

integrada. Essa perspectiva dialoga com Almeida et al. (2025), que atribuem à APS papel 

decisivo no diagnóstico precoce, no tratamento diretamente observado, nas ações educativas e 

no fortalecimento do vínculo com o usuário. 

A principal tensão entre os autores está no foco da intervenção: enquanto Fiorati et al. 

(2018) enfatizam os determinantes estruturais da doença, Almeida et al. (2025) concentram a 

análise na organização da APS, apontando fragilidades como infraestrutura limitada, baixa 

adesão e falhas de articulação. Costa (2026), por sua vez, aproxima essas duas dimensões ao 

demonstrar que o cuidado multiprofissional só produz resposta concreta quando alcança o 
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território, reconhece a vulnerabilidade social e adapta o acompanhamento às condições reais de 

vida dos usuários. 

 

CONCLUSÃO  

Diante da permanência da tuberculose como importante problema de saúde pública, o 

estudo permitiu compreender que as desigualdades sociais influenciam diretamente a incidência 

da doença e as dificuldades relacionadas ao diagnóstico e ao tratamento. A precariedade 

habitacional, a baixa renda e as limitações de acesso aos serviços de saúde ampliam a 

vulnerabilidade de diferentes grupos populacionais. A pesquisa demonstrou que os 

determinantes sociais permanecem centrais no processo saúde-doença. Além disso, observou-

se que o enfrentamento da tuberculose exige intervenções além das abordagens exclusivamente 

clínicas. 

As estratégias multiprofissionais apresentaram relevância no fortalecimento do cuidado 

integral e na ampliação das ações de controle da doença. A atuação integrada entre atenção 

primária, vigilância em saúde e assistência social contribuiu para fortalecimento da busca ativa, 

educação em saúde e acompanhamento contínuo dos usuários em tratamento. O cuidado 

territorializado mostrou-se importante para identificação precoce dos casos e redução das 

barreiras relacionadas à adesão terapêutica. Dessa forma, a articulação intersetorial apresentou 

potencial para minimizar impactos sociais associados à tuberculose. 

A pesquisa contribui para ampliar as discussões acadêmicas e sociais acerca da 

necessidade de fortalecimento das políticas públicas voltadas às populações vulneráveis. Os 

resultados reforçam a importância de investimentos em estratégias preventivas, qualificação 

das equipes multiprofissionais e ampliação do acesso aos serviços de saúde na atenção primária. 

Além disso, o estudo demonstra que o controle efetivo da tuberculose depende da integração 

entre cuidado clínico, proteção social e vigilância epidemiológica. Tal compreensão fortalece 

debates relacionados à equidade e à integralidade da assistência em saúde coletiva. 

Como limitação metodológica, destaca-se o número reduzido de estudos incluídos na 

revisão e a predominância de pesquisas qualitativas, restringindo análises mais abrangentes 

sobre diferentes realidades sociais. Também se reconhece a escassez de investigações voltadas 

às estratégias multiprofissionais em populações específicas, como pessoas em situação de rua. 

Recomenda-se que futuras pesquisas desenvolvam estudos quantitativos e longitudinais para 

avaliar a efetividade das ações territoriais de controle da tuberculose. Sugere-se ainda 
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aprofundamento sobre políticas intersetoriais voltadas à redução das vulnerabilidades sociais 

associadas ao adoecimento. 
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RESUMO: Discutir a violência obstétrica e seus impactos na saúde física e mental da mulher. 

MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde. 

Utilizaram-se os descritores “Violência Obstétrica”, “Saúde da Mulher”, “Parto Humanizado”, 

“Saúde Mental” e “Direitos Reprodutivos”, associados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos completos publicados entre 2017 e 2026, nos idiomas português, inglês 

e espanhol, relacionados diretamente à temática proposta. Após os critérios de elegibilidade, 3 

estudos compuseram a análise final. RESULTADOS: Identificaram-se práticas recorrentes de 

desumanização da assistência obstétrica, incluindo procedimentos realizados sem 

consentimento, exposição corporal, restrição de movimentos e falhas no acolhimento 

profissional. Também foram observadas repercussões emocionais relevantes, como medo, 

sofrimento psíquico, insegurança e perda da autonomia feminina durante o parto. Além disso, 

verificou-se relação entre violência obstétrica, vulnerabilidades sociais e fragilidades 

estruturais dos serviços de saúde. CONCLUSÃO: Conclui-se que a violência obstétrica 

compromete a saúde integral da mulher e evidencia a necessidade de fortalecimento das práticas 

humanizadas e da qualificação da assistência obstétrica nos serviços de saúde.  
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INTRODUÇÃO  

 

A violência obstétrica corresponde a práticas físicas, psicológicas, verbais e 

institucionais realizadas contra a mulher durante o pré-natal, parto, puerpério e situações de 

abortamento, configurando uma violação dos direitos sexuais e reprodutivos femininos. A 

consolidação do modelo hospitalocêntrico favoreceu a realização de intervenções excessivas e 

desumanizadas, comprometendo a autonomia da mulher no processo parturitivo e ampliando 

os debates sobre humanização da assistência obstétrica. (Nunes et al., 2020; Santiago et al., 

2021).   

No Brasil, a violência obstétrica apresenta elevada relevância social e sanitária, 

sobretudo diante dos relatos de maus-tratos em maternidades públicas e privadas. Dados da 

Fundação Perseu Abramo demonstram que uma em cada quatro mulheres refere ter sofrido 

algum tipo de violência durante o parto, incluindo humilhações verbais, negligência assistencial 

e procedimentos realizados sem consentimento. Além das repercussões físicas, essas 

experiências favorecem sentimentos de medo, insegurança e sofrimento emocional. (Vieira et 

al., 2020).   

A ocorrência da violência obstétrica também se relaciona às desigualdades de gênero e 

às fragilidades estruturais dos serviços de saúde, evidenciadas pela demora no atendimento, 

peregrinação entre maternidades e ausência de acolhimento humanizado. Procedimentos como 

episiotomia sem indicação clínica, manobra de Kristeller e toques vaginais repetitivos 

continuam associados à naturalização do sofrimento feminino durante o parto, enquanto o 

desconhecimento dos direitos das gestantes dificulta a identificação dessas práticas violentas. 

(Vieira et al., 2020; Nunes et al., 2020).   

Diante desse cenário, torna-se necessária a ampliação das discussões sobre os impactos 

da violência obstétrica na saúde física e mental da mulher, considerando suas repercussões 

individuais e sociais. A relevância desta temática fundamenta-se na necessidade de fortalecer 

práticas humanizadas e qualificar a assistência obstétrica nos serviços de saúde. Assim, o 

presente estudo tem como objetivo discutir a violência obstétrica e seus impactos na saúde física 

e mental da mulher.  
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MÉTODOS  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, desenvolvida a partir da análise crítica de produções 

científicas relacionadas à violência obstétrica e suas repercussões na saúde feminina. Esse tipo 

de revisão possibilita reunir diferentes perspectivas sobre o fenômeno investigado, contribuindo 

para uma compreensão mais ampla das práticas assistenciais, dos impactos físicos e emocionais 

vivenciados pelas mulheres e das fragilidades presentes nos serviços de saúde. Além disso, 

favorece a interpretação contextualizada da literatura disponível acerca da assistência obstétrica 

contemporânea. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Para a construção 

da estratégia de busca, utilizaram-se descritores cadastrados nos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), incluindo os termos: “Violência 

Obstétrica” (“Obstetric Violence”), “Saúde da Mulher” (“Women’s Health”), “Parto 

Humanizado” (“Humanized Childbirth”), “Saúde Mental” (“Mental Health”) e “Direitos 

Reprodutivos” (“Reproductive Rights”), combinados por meio dos operadores booleanos AND 

e OR para ampliação e refinamento da estratégia de busca. 

Foram adotados como critérios de inclusão artigos científicos disponíveis na íntegra, 

publicados nos idiomas português, inglês e espanhol, entre os anos de 2017 e 2026, que 

abordassem diretamente a violência obstétrica e suas repercussões físicas, emocionais ou 

institucionais na saúde feminina. Excluíram-se dissertações, teses, editoriais, cartas ao leitor, 

duplicidades e produções que não contemplavam a temática central da pesquisa. Após a 

aplicação dos critérios de elegibilidade e leitura criteriosa dos materiais encontrados, foram 

selecionados 3 estudos para composição da discussão final, enquanto 2 materiais foram 

excluídos por apresentarem abordagem parcial ou divergente do objetivo proposto.  



 

  

74 

A análise dos dados ocorreu de forma interpretativa e descritiva, permitindo a 

organização das informações em categorias temáticas relacionadas às práticas de violência 

obstétrica, impactos físicos no puerpério, sofrimento emocional e vulnerabilidades sociais 

associadas ao processo parturitivo. Por se tratar de uma pesquisa desenvolvida exclusivamente 

com dados secundários de acesso público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde.  

Entre as limitações metodológicas do estudo, destacam-se a quantidade reduzida de 

publicações selecionadas, a predominância de pesquisas nacionais e a heterogeneidade 

metodológica dos artigos incluídos, fatores que podem restringir a generalização dos achados e 

a comparação ampliada entre diferentes contextos assistenciais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foram incluídos 3 estudos e excluídos 2 materiais por não atenderem diretamente ao 

objetivo desta discussão. As produções selecionadas abordaram a violência obstétrica sob 

perspectivas quantitativas, qualitativas e integrativas, permitindo compreender seus impactos 

físicos, emocionais e institucionais sobre a saúde da mulher. Os textos também possibilitaram 

identificar práticas recorrentes de desrespeito, medicalização excessiva, ausência de 

consentimento e fragilidade na garantia dos direitos reprodutivos femininos. 

Palma e Donelli (2017) identificaram que mais da metade das participantes referiu 

sentimentos de inferioridade, insegurança e vulnerabilidade durante o parto, além de frequentes 

relatos de exposição corporal e ausência de privacidade. Esses dados convergem com Almeida, 

Firmes e Dias (2020), ao observarem que muitas mulheres desconheciam direitos básicos 

relacionados ao parto humanizado, o que favorecia a aceitação silenciosa de condutas 

autoritárias. A limitação do acesso à informação fortalece relações assimétricas entre 

profissionais e parturientes, comprometendo a autonomia feminina no processo parturitivo. 

Alves et al. (2021) discutem que a episiotomia realizada sem indicação clínica e sem 

consentimento produz repercussões que ultrapassam o período imediato do parto, incluindo dor 

persistente, inflamações, desconforto nas relações sexuais e sofrimento emocional no puerpério 

tardio. Palma e Donelli (2017) reforçam essa problemática ao descreverem práticas como 

toques vaginais repetitivos, restrição de movimentos e procedimentos executados sem 
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explicação adequada. Embora os enfoques metodológicos sejam distintos, ambos os trabalhos 

demonstram que a medicalização excessiva permanece associada à perda do protagonismo 

feminino durante o nascimento. 

A violência obstétrica também apresentou relação com desigualdades sociais e 

vulnerabilidades estruturais. Palma e Donelli (2017) verificaram maior ocorrência de violência 

entre mulheres com menor escolaridade e renda familiar, enquanto Almeida, Firmes e Dias 

(2020) destacaram falhas no pré-natal e ausência de orientações sobre direitos reprodutivos e 

presença de acompanhante. Nesse contexto, a persistência de práticas desumanizadas revela 

que os impactos da violência obstétrica não se restringem às lesões físicas, mas alcançam 

sofrimento psíquico, medo, insegurança e fragilização da confiança feminina nos serviços de 

saúde. 

 

CONCLUSÃO  

 

As discussões desenvolvidas neste estudo permitiram compreender que a violência 

obstétrica permanece como uma expressão de desrespeito institucional e violação dos direitos 

reprodutivos femininos, repercutindo diretamente na saúde física e mental das mulheres durante 

o ciclo gravídico-puerperal. As produções analisadas demonstraram que práticas como 

intervenções sem consentimento, exposição corporal, limitação da autonomia e falhas no 

acolhimento profissional ainda estão presentes nos serviços de saúde, favorecendo sentimentos 

de medo, insegurança, sofrimento emocional e perda do protagonismo feminino no processo de 

parto. 

Também foi possível identificar que a ocorrência da violência obstétrica apresenta 

relação com vulnerabilidades sociais, baixa escolaridade, fragilidades estruturais dos serviços 

e insuficiência de orientações durante o pré-natal, fatores que dificultam o reconhecimento das 

mulheres acerca de seus direitos e contribuem para a naturalização de condutas autoritárias. 

Além das repercussões emocionais, determinadas intervenções desnecessárias produziram 

impactos físicos persistentes no puerpério, comprometendo o bem-estar, a sexualidade e a 

experiência materna após o parto. 

Embora a revisão tenha possibilitado uma análise crítica acerca das repercussões da 

violência obstétrica na assistência à saúde da mulher, algumas limitações devem ser 

consideradas, especialmente o número reduzido de publicações incluídas, a predominância de 
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pesquisas nacionais e a diversidade metodológica entre os estudos selecionados, aspectos que 

restringem comparações mais amplas entre diferentes contextos assistenciais. Ainda assim, o 

estudo contribui ao reunir elementos que reforçam a necessidade de fortalecimento das práticas 

humanizadas, da qualificação das equipes multiprofissionais e da ampliação de estratégias 

educativas voltadas aos direitos reprodutivos femininos. 

Diante disso, torna-se relevante que futuras investigações ampliem a produção científica 

sobre violência obstétrica em diferentes regiões e níveis de atenção à saúde, incorporando 

análises multicêntricas, perspectivas interseccionais e avaliações sobre a efetividade de 

políticas públicas voltadas à humanização do parto. Também se faz necessária a ampliação de 

pesquisas que considerem a percepção das mulheres após o puerpério e os impactos 

psicossociais a longo prazo, favorecendo a construção de práticas assistenciais mais éticas, 

acolhedoras e centradas na autonomia feminina. 
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RESUMO:  
 

Objetivo: Revisar a avaliação diagnóstica da apendicite aguda com base na utilização de escores clínico-

laboratoriais e métodos de imagem, analisando desempenho diagnóstico, limitações e aplicabilidade nos diferentes 

contextos assistenciais. Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura realizada nas bases PubMed, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando os descritores “Acute Appendicitis”, “Clinical Scores”, 

“Diagnostic Imaging”, “Alvarado Score”, “AIR Score”, “RIPASA”, “Computed Tomography” e “Magnetic 

Resonance Imaging”, associados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos estudos publicados 

entre 2016 e 2026, além de artigos clássicos relacionados à consolidação dos principais escores diagnósticos e 

exames de imagem empregados na apendicite aguda. Resultados: A avaliação exclusivamente baseada em sinais 

e sintomas apresenta limitações decorrentes da variabilidade anatômica do apêndice e da sobreposição com 

diagnósticos diferenciais gastrointestinais, ginecológicos e urinários. O Escore de Alvarado demonstrou maior 

utilidade na exclusão diagnóstica de pacientes com baixa probabilidade da doença, enquanto AIR Score e Adult 

Appendicitis Score apresentaram maior precisão na estratificação de risco. A ultrassonografia permanece indicada 

como exame inicial em crianças e gestantes, enquanto a tomografia computadorizada apresenta maior sensibilidade 

e especificidade em adultos. A ressonância magnética mostrou desempenho semelhante ao da tomografia em 

gestantes e pacientes pediátricos sem exposição à radiação ionizante. Conclusão: A utilização combinada de 

escores clínicos e métodos de imagem amplia a precisão diagnóstica, reduz atraso terapêutico, perfuração 

apendicular e taxas de apendicectomia negativa. 

 

Palavras-chave: Apendicite aguda; Diagnóstico por imagem; Escore de Alvarado. 
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INTRODUÇÃO  

 

A apendicite aguda é uma das principais causas de abdome agudo cirúrgico e permanece 

associada a elevada demanda hospitalar, morbidade infecciosa e risco de complicações 

relacionadas ao atraso diagnóstico (Di Saverio et al., 2020). A incidência é maior entre 

adolescentes e adultos jovens, com discreto predomínio no sexo masculino, embora a doença 

possa ocorrer em qualquer faixa etária (Lima et al., 2016). O processo inflamatório geralmente 

decorre da obstrução luminal do apêndice por fecalitos, hiperplasia linfoide ou processos 

inflamatórios locais, desencadeando aumento da pressão intraluminal, proliferação bacteriana, 

edema, isquemia e possível perfuração (Carvalho et al., 2018). A evolução clínica inclui dor 

abdominal inicialmente periumbilical ou epigástrica, seguida de migração para a fossa ilíaca 

direita, associada a anorexia, náuseas, febre baixa e leucocitose (Alvarado, 1986). 

Apesar da descrição clássica, o quadro clínico da apendicite apresenta importante 

variabilidade conforme idade, posição anatômica do apêndice, tempo de evolução e condições 

clínicas associadas (Wagner; Mckinney; Carpenter, 1996). Apêndices retrocecais podem 

produzir dor lombar ou flanco direito, enquanto localizações pélvicas frequentemente simulam 

patologias urinárias ou ginecológicas (Carvalho et al., 2018). Em crianças pequenas, a 

inespecificidade dos sintomas e a rápida progressão inflamatória aumentam as taxas de 

perfuração e complicações infecciosas (Bundy et al., 2007). Em idosos, a menor intensidade da 

resposta inflamatória associa-se a apresentações oligossintomáticas, maior tempo para 

definição diagnóstica e pior prognóstico (Ramos; Alarcão, 2022). Em mulheres em idade 

reprodutiva, doenças ginecológicas e urinárias ampliam o espectro de diagnósticos diferenciais, 

reduzindo a especificidade da avaliação clínica isolada (Carvalho et al., 2018). 

Nesse contexto, a utilização isolada da avaliação clínica pode resultar tanto em 

apendicectomias negativas quanto em atraso terapêutico com evolução para abscesso, peritonite 

e sepse (Kambadakone et al., 2022). Com o objetivo de reduzir variabilidade interpretativa e 

ampliar a precisão diagnóstica, escores clínico-laboratoriais passaram a integrar protocolos de 

estratificação de risco, destacando-se o Escore de Alvarado, AIR Score, RIPASA e Adult 

Appendicitis Score (Prado Neto; Pilon; Gregório, 2018). Somado a isso, métodos de imagem 

como ultrassonografia, tomografia computadorizada e ressonância magnética consolidaram-se 

como ferramentas fundamentais para confirmação diagnóstica, avaliação de complicações e 

exclusão de diagnósticos diferenciais (Rud et al., 2019).  

Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo revisar a avaliação diagnóstica da 

apendicite aguda com base na integração entre escores clínicos e métodos de imagem, 

analisando desempenho diagnóstico, limitações e aplicabilidade clínica. 

 

MÉTODOS  

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada nas bases de dados PubMed, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por meio da combinação dos descritores em 

saúde (DeCS/MeSH) “Acute Appendicitis”, “Clinical Scores”, “Diagnostic Imaging”, 



 

  

80 

“Alvarado Score”, “AIR Score”, “RIPASA”, “Computed Tomography” e “Magnetic 

Resonance Imaging”, conectados entre si pelos operadores booleanos AND e OR.  

Inicialmente, foi proposta a seguinte pergunta norteadora: “Qual a contribuição dos 

escores clínicos e métodos de imagem para o diagnóstico da apendicite aguda em diferentes 

contextos clínicos?”. Para a construção da pergunta, utilizou-se a estratégia PICO, na qual P 

(população) correspondeu a pacientes com suspeita de apendicite aguda; I 

(intervenção/exposição) referiu-se à utilização de escores clínico-laboratoriais e métodos de 

imagem; C (comparação) não foi aplicado; e O (desfecho) correspondeu à acurácia diagnóstica, 

redução de apendicectomias negativas e identificação de casos complicados. 

Foram considerados elegíveis estudos publicados entre os anos de 2016 e 2026, 

redigidos em português, inglês ou espanhol, com acesso ao texto completo e abordagem 

relacionada à avaliação diagnóstica da apendicite aguda. Também foram incluídos estudos 

clássicos considerados fundamentais para consolidação dos principais escores diagnósticos e 

métodos de imagem utilizados na prática clínica. Incluíram-se revisões sistemáticas, meta-

análises, diretrizes clínicas, estudos observacionais e pesquisas de validação diagnóstica. Foram 

excluídos estudos duplicados, relatos de caso isolados e trabalhos sem interface com avaliação 

diagnóstica, escores clínicos ou métodos de imagem aplicados à apendicite aguda. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A obstrução luminal do apêndice por fecalitos, hiperplasia linfoide ou processos 

inflamatórios locais desencadeia aumento da pressão intraluminal, congestão venosa, edema 

parietal e proliferação bacteriana, favorecendo evolução para isquemia, necrose e perfuração 

apendicular (Carvalho et al., 2018). A progressão inflamatória explica a sequência 

caracterizada por dor abdominal inicialmente visceral e mal localizada, seguida de migração 

para a fossa ilíaca direita após comprometimento do peritônio parietal (Alvarado, 1986). 

Entretanto, variações anatômicas do apêndice podem modificar a distribuição da dor e os sinais 

de irritação peritoneal. Apêndices retrocecais podem produzir dor lombar ou em flanco direito, 

enquanto localizações pélvicas associam-se a sintomas urinários e desconforto hipogástrico, 

reduzindo a previsibilidade clínica da doença (Wagner; Mckinney; Carpenter, 1996). 

Os escores clínico-laboratoriais foram desenvolvidos com o objetivo de reduzir 

subjetividade diagnóstica e organizar estratificação probabilística da doença (Prado Neto; 

Pilon; Gregório, 2018). O Escore de Alvarado permanece como o sistema mais difundido 

devido à simplicidade operacional e à ampla aplicabilidade nos serviços de emergência 

(Alvarado, 1986). Pontuações inferiores a cinco apresentam elevada sensibilidade para 

exclusão diagnóstica, enquanto escores elevados não mantêm especificidade suficiente para 

indicação cirúrgica isolada, sobretudo em mulheres e pacientes pediátricos (Ohle et al., 2011). 

Além disso, a dependência de sintomas subjetivos e sinais clínicos reduz desempenho em 

apresentações atípicas e estágios iniciais da doença (Fernandes et al., 2020). 

O AIR Score apresentou maior capacidade discriminatória ao incorporar proteína C 

reativa, contagem de neutrófilos e intensidade da defesa abdominal como marcadores objetivos 

de resposta inflamatória (Andersson; Andersson, 2008). Estudos de validação demonstraram 
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melhor desempenho na identificação de apendicite complicada e maior especificidade em 

comparação ao Escore de Alvarado, principalmente em pacientes classificados como risco 

intermediário (Andersson; Stark, 2025). O Adult Appendicitis Score também apresentou 

elevada acurácia diagnóstica em adultos ao permitir melhor separação entre grupos de baixo, 

intermediário e alto risco, reduzindo solicitações desnecessárias de exames de imagem 

(Bhangu, 2020). O RIPASA demonstrou elevada sensibilidade em populações asiáticas e 

desempenho favorável em estudos brasileiros, embora variáveis epidemiológicas presentes no 

escore limitem extrapolação universal sem validação regional adequada (Chong et al., 2011; 

De Jesus et al., 2020). 

A ultrassonografia é recomendada como exame inicial em crianças, adolescentes e 

gestantes devido à ausência de radiação ionizante e à ampla disponibilidade nos serviços de 

emergência (Giljaca et al., 2017). A técnica de compressão graduada permite identificação do 

apêndice inflamado por meio de achados como diâmetro apendicular superior a 6 mm, ausência 

de compressibilidade, espessamento parietal, apendicolito e alterações inflamatórias 

periappendiculares (Carvalho et al., 2018). Entretanto, fatores como obesidade, interposição 

gasosa intestinal, localização retrocecal do apêndice e dependência da experiência do 

examinador reduzem a sensibilidade diagnóstica do método (Peixoto; Nunes; Gomes, 2011). 

Além disso, a não visualização do apêndice não exclui apendicite em pacientes com suspeita 

clínica persistente, especialmente nos grupos classificados como risco intermediário ou alto 

risco (Giljaca, 2017). 

A tomografia computadorizada apresenta sensibilidade aproximada de 95% e 

especificidade de 94% no diagnóstico da apendicite aguda em adultos (Rud et al., 2019). O 

exame identifica espessamento apendicular, aumento do diâmetro do apêndice, borramento da 

gordura periappendicular, abscessos, coleções e sinais de perfuração com elevada precisão 

diagnóstica (Kambadakone et al., 2022). A tomografia também amplia a identificação de 

diagnósticos diferenciais abdominais, como diverticulite, ileíte terminal, litíase ureteral e 

patologias ginecológicas (Kambadakone et al., 2022). A incorporação da tomografia em 

protocolos diagnósticos reduziu as taxas de apendicectomia negativa, sobretudo em pacientes 

com apresentação clínica atípica ou classificados como risco intermediário (Rud et al., 2019). 

Entretanto, a exposição à radiação ionizante permanece como limitação importante, 

principalmente em crianças, adolescentes e adultos jovens, favorecendo a adoção de protocolos 

de baixa dose com manutenção da acurácia diagnóstica (Yoon et al., 2018). 

A ressonância magnética apresenta sensibilidade e especificidade próximas às da 

tomografia computadorizada no diagnóstico da apendicite aguda em gestantes e pacientes 

pediátricos (Duke et al., 2016). O método permite identificação de espessamento apendicular, 

edema periappendicular, coleções inflamatórias e diagnósticos diferenciais ginecológicos e 

urinários sem utilização de radiação ionizante (Kave; Parooie; Salarzaei, 2019). Após 

ultrassonografia inconclusiva, a ressonância magnética aumenta a definição diagnóstica em 

pacientes com contraindicação relativa à tomografia, especialmente gestantes (Duke et al., 

2016). Entretanto, disponibilidade restrita, maior custo operacional, tempo de execução do 

exame e necessidade de infraestrutura especializada limitam sua utilização rotineira em serviços 

de emergência (Kave; Parooie; Salarzaei, 2019). 
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Modelos baseados em inteligência artificial passaram a ser investigados como 

ferramentas auxiliares no diagnóstico da apendicite aguda (Lam et al., 2023). Algoritmos 

treinados com variáveis clínicas, laboratoriais e radiológicas apresentaram elevada capacidade 

discriminatória na identificação de apendicite e na estratificação de casos complicados 

(Bhandarkar et al., 2024). A aplicação desses sistemas também inclui interpretação 

automatizada de exames de imagem, especialmente tomografia computadorizada e 

ultrassonografia (Lam et al., 2023). Entretanto, limitações relacionadas à validação externa, 

heterogeneidade metodológica dos estudos e ausência de padronização dos bancos de dados 

ainda restringem incorporação rotineira dessas ferramentas (Bhandarkar et al., 2024). 

 

CONCLUSÃO  

 

A avaliação da apendicite aguda requer associação entre história clínica, exames 

laboratoriais e métodos de imagem. A análise baseada apenas nos sintomas e sinais físicos 

apresenta limitações decorrentes da variabilidade anatômica do apêndice e da sobreposição com 

outras causas de dor abdominal, ginecológica e urinária. O Escore de Alvarado mantém 

utilidade na exclusão diagnóstica de pacientes classificados como baixo risco, enquanto AIR 

Score e Adult Appendicitis Score apresentam maior precisão na definição de casos com 

necessidade de investigação complementar ou abordagem cirúrgica. A ultrassonografia 

permanece indicada como exame inicial em crianças e gestantes, enquanto a tomografia 

computadorizada apresenta maior precisão diagnóstica em adultos e maior capacidade para 

identificação de complicações e diagnósticos diferenciais. Em gestantes e pacientes pediátricos 

com ultrassonografia inconclusiva, a ressonância magnética permite avaliação de edema 

periappendicular, espessamento apendicular, coleções inflamatórias e diagnósticos diferenciais 

sem exposição à radiação ionizante. 
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